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Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
 
SCCL
SEÇÃO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES DA VIJ

 

 

 

 
 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2021

P.A. Nº 0011904/2021

A Comissão Permanente de Licitações da  Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal,
designada pela Portaria VIJ Nº 01 de 27 de maio de 2021, publicada no DOU do dia 01 de junho de 2021 e
em vigor a partir de sua publicação, torna público, para ciência dos interessados, que ÀS 10 HORAS DO DIA
05 DE OUTUBRO DE 2021, ou na hipótese de não haver expediente nesta data, no primeiro dia útil seguinte,
no Auditório da VIJ/DF, localizado na SGAN 916 Módulo F Bloco I do Polo de Justiça, Cidadania e Cultura -
Fórum Desembargador Jorge Duarte de Azevedo, Asa Norte - Brasília/DF, CEP: 70.790-160, será realizada a
Tomada de Preços em epígrafe, DO TIPO MENOR PREÇO, SOB O REGIME DE EXECUÇÃO NA FORMA DE
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, regida pelas disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993; na Instrução Normativa nº 3, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, de 26 de abril de
2018; na Instrução Normativa nº 6, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, de 6 de julho de
2018; na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de
7 de agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016; no Decreto nº 8.538, de 6 de
outubro de 2015; nas Resoluções 07/2005, 114/2010, 156/2012, 201/2015 e 229/2016 do Conselho
Nacional de Justiça e no Regimento Interno Administrativo - RIA do TJDFT; no Decreto n.º 5.296/2004; no
Decreto n.º 10.024/2019; na Lei nº 8.078,de 11 de setembro de 1990; na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002;  e na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, bem como pelas condições e exigências constantes do
presente Edital.

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em obras e serviços de
engenharia para construção de fonte do tipo chafariz, nas dependências do Polo de Justiça, Cidadania e
Cultura, de acordo com projeto, caderno de encargos, especificações técnicas e demais condições, nos
termos do presente edital e seus anexos.

2. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO:
2.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos representantes das licitantes
presentes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão receberá, em envelopes distintos,
devidamente fechados, a documentação exigida para a habilitação e proposta, registrando em ata a
presença dos participantes. Após o recebimento dos envelopes, nenhum outro documento será aceito
pela Comissão, salvo quando todas as licitantes forem inabilitadas; quando, então, a Administração
poderá fixar às licitantes o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova documentação de
habilitação. 
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2.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas
fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua
representada. 

2.2.1. O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro devidamente
credenciado. 

2.3. Quando da entrega dos envelopes "Documentos de Habilitação" e "Documentos de Proposta de
Preço”, o representante da licitante deverá apresentar à Comissão os seus documentos de
credenciamento.
2.4. Por credenciamento entende-se, além da apresentação da Carteira de Identidade fornecida por
órgão oficial, a apresentação dos documentos abaixo especificados, conforme as diferentes hipóteses de
representação: 

2.4.1. Quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua representação estiver
sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura organizacional da pessoa jurídica
(Diretor, Gerente, etc.) documentos que comprovem a existência de poderes de representação do
titular do cargo (atos constitutivos da pessoa jurídica – Estatutos Sociais ou Contrato Social
devidamente registrados), acompanhados de documentos que comprovem a eleição do credenciando
para o dito cargo (Ata de Assembléia–Geral e, quando for o caso, também Ata do Conselho de
Administração, em que tenha(m) ocorrido a(s) eleição(ões) a ser(em) comprovada(s).
2.4.2. Quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua representação estiver
sendo exercida de forma indireta, por procurador constituído: os mesmos documentos arrolados no
subitem 2.4.1, neste caso relativamente à pessoa que representará a  licitante na procuração,
acompanhados da procuração, na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em
licitação.
2.4.3. Quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua representação estiver
sendo exercida diretamente pelo titular da firma individual: declaração de firma individual devidamente
registrada.
2.4.4. Quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua representação estiver
sendo exercida, de forma indireta, por procurador constituído: o mesmo documento referido no
subitem 2.4.3, acompanhado da procuração na qual sejam outorgados poderes suficientes para
representação em licitação. 

2.5. Nas hipóteses em que o representante da licitante for procurador e sua constituição tiver sido
formalizada por meio de instrumento particular de procuração, fica dispensado o reconhecimento de
firma, devendo o agente administrativo, mediante a  comparação entre o original e a cópia, atestar a
autenticidade.
2.6. Estes documentos (originais e cópias) deverão ser apresentados fora dos envelopes, para que
possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura do envelope "Documentos da
Habilitação". No caso de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião ou por servidor da Comissão, à
vista do original. 
2.7. A não-apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não
inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de manifestar-se e responder por ela até que seja
cumprido o disposto nos subitens 2.3 e 2.4. 
2.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa
licitante. 
2.9. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo a documentação de
participação serão lavradas atas circunstanciadas, distintas por sessão, que mencionarão todas as
licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas pelas licitantes e as demais
ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo sê-las assinadas pelos membros da
Comissão e por todos os representantes presentes das licitantes.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:
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3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências,
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital. 
3.2. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e
preferencial, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.2.1. As empresas participantes deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que
cumprem os requisitos legais para a qualificação como Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte,
estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006. 
3.2.2. A Comissão poderá consultar o sítio oficial da Receita Federal, na Internet, para ratificar o
preenchimento de todos os requisitos previstos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, por meio
de verificação do enquadramento da licitante no Simples Nacional. 

3.3. A licitante interessada em participar desta Tomada de Preços deverá: 
a) Estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores; ou

b) Apresentar o Certificado de Registro Cadastral – CRC; ou

c) Apresentar os documentos elencados nos subitens 5.8.1, 5.8.2. e 5.8.3 do edital. 

3.4. Caso a licitante não esteja cadastrada no SICAF, deverá acessar o Sicaf no Portal de Compras do
Governo Federal, no sítio eletrônico  https://www.gov.br/compras/, por meio de Certificado Digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, conforme art. 5º da Instrução
Normativa nº 03/2018, Seges/ME.
3.5. Todas as licitantes deverão apresentar os documentos descritos no subitem 5.17.
3.6. A Comissão fará consulta prévia dos licitantes no CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal, conforme Art. 6º da Lei nº 10.522/2002. 
3.7. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade na
aplicação da Lei nº 8.666/93, protocolizando o pedido até cinco dias úteis anteriores, da data fixada para
abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até
três dias úteis. 

3.7.1. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, de forma legível, assinado pelo interessado
ou representante do respectivo proponente, devidamente habilitado, e deverá ser entregue na Seção
de Compras, Contratos e Licitações, localizada  no Polo de Justiça, Cidadania e Cultura - Fórum
Desembargador Jorge Duarte de Azevedo - Bloco I - SGAN 916 Lote F - 1º Andar - Sala 1025 -
Brasília/DF. 
3.7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as
falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o segundo dia útil que anteceder a abertura
dos envelopes de habilitação, ficando esclarecido que a intempestiva comunicação do suposto vício não
poderá ser aproveitada a título de recurso. 

3.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo
licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
3.9. Não poderão participar desta licitação: 

3.9.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição; 
3.9.2. Empresas com falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em
dissolução ou em liquidação; 
3.9.3. Empresas que, por qualquer motivo, estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou
contratar com o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e a Vara da Infância e da
Juventude do Distrito Federal, nos termos dos incisos III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
3.9.4. Empresas que, por qualquer motivo, forem declaradas inidôneas para licitar ou contratar com
a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder
público e das fundações por ele instituídas ou mantidas enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
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3.9.5. Servidor público ou empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por
serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, conforme disposto no
art. 17, inciso XI da Lei nº 13.898/2019.

4. DA VISTORIA FACULTATIVA:
4.1. Será facultada para as licitantes interessadas a possibilidade de vistoria do local onde de
execução da obra, de modo que conheçam as condições e peculiaridades que revestem o objeto a ser
contratado.
4.2. Para tanto a empresa deverá formalizar, através do e-mail: breno.mendes@tjdft.jus.br e
arthur.souza@tjdft.jus.br ou do telefone (61) 3103.3224, o agendamento da vistoria, informado o nome e
RG do profissional da empresa que realizará a vistoria. 
4.3. A vistoria técnica do local dos serviços deve ser feita individualmente, com cada um dos
licitantes, em data e horário previamente estabelecidos, inviabilizando conhecimento prévio acerca do
universo de concorrente. 
4.4. Todas as empresas licitantes, inclusive as que optarem por não realizar vistoria, deverão
apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para prestação dos
serviços. 

4.4.1. A licitante que optar por não realizar vistoria não poderá alegar desconhecimento das
condições de execução dos serviços para desobrigar-se do contrato.

4.5. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, devendo ser
realizada até o dia útil anterior à data fixada para a sessão pública.

5. DA HABILITAÇÃO:
5.1. As licitantes poderão optar por comprovar a habilitação jurídica, a regularidade fiscal e
trabalhista,  a qualificação econômico-financeira por meio de cadastramento e habilitação parcial no
SICAF (Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores), nos termos do Decreto n.º 3.722, de
09/01/2001, do Decreto n.º 4.485, de 25/11/2002, e da Instrução Normativa nº 3, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia, de 26/04/2018. 
5.2. O cadastramento e a habilitação parcial no SICAF deverão ser realizados, pelo interessado, no
Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/,  por meio de
Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, conforme art.
5º da Instrução Normativa nº 03/2018, Seges/ME. 

5.2.1. O cadastramento no SICAF será obrigatório, a partir da adjudicação do certame, à empresa
vencedora, conforme §único do art. 30 da Seges/ME. 

5.3. Para efeitos de habilitação, o licitante interessado deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para o recebimento das propostas,
de acordo com o inciso II, art. 21, da Instrução Normativa nº 03/2018 da Seges/ME. 
5.4. No caso de a licitante optar em utilizar o SICAF para comprovar a habilitação jurídica, a
regularidade fiscal e trabalhista e a qualificação econômico-financeira, na forma e condições
estabelecidas neste Edital, a Comissão Permanente de Licitações verificará a regularidade da licitante
perante a Receita Federal, a Dívida Ativa da União, o INSS e o FGTS e as obrigações trabalhistas por meio
de consulta “on-line”, na data de recebimento dos envelopes de documentação e propostas. 

5.4.1. A comprovação perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), poderá, também, ser verificada pela Comissão Permanente de
Licitações, na forma estabelecida no subitem 5.4. 

5.5. No caso de inabilitação por conta de irregularidade constatada quando da consulta no SICAF,
cuja documentação encontrar-se vencida, no referido Sistema, será facultada a apresentação da
documentação atualizada à Comissão Permanente de Licitações, no prazo máximo de 2 (duas) horas.
5.6. Será assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, dentro do envelope “Documentos de
Habilitação”, documentos para substituir aqueles eventualmente vencidos ou desatualizados, constantes
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da declaração impressa do SICAF.
5.7. Caso o licitante queira, poderá, alternativamente, apresentar: 

5.7.1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC, em plena validade, e expedido em
conformidade com a Lei nº 8.666/93, por qualquer órgão da administração. Caso não estejam
especificados no CRC, deverão ser apresentados, cumulativamente, a Certidão Negativa de Débito –
CND do INSS, o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF , Certidão Conjunta de Débitos Relativos a
Tributos Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e à Dívida Ativa da União da PGFN. 

5.8. A licitante poderá, ainda, alternativamente, apresentar: 
5.8.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

I - Registro comercial, no caso de empresa individual; ou
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de
eleição de seus administradores; ou

III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da
diretoria em exercício; ou ainda

IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim exigir. 

5.8.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJ).
II - Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante Certidão Conjunta de Débitos

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
III - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
IV - Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS ,demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei, mediante os seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS;
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

5.8.3. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
I - Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na

forma da lei, compostas, no mínimo, do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do
Exercício, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancete ou balanços provisórios. 

I.1. As Demonstrações Contábeis deverão:

a) estar elaboradas com base na escrituração dos livros “Diário” e “Razão”,
autenticados no Órgão de Registro Público competente;

b) corresponder fielmente àquelas registradas no livro “Diário”; cuja
autenticação deverá ser comprovada por meio da apresentação da página do
referido livro na qual foi aposta a etiqueta e/ou carimbo autenticadores;

c) apresentar as assinaturas do titular ou representante legal da empresa e do
contabilista responsável, legalmente habilitado. 

I.2. As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir
a exigência contida no inciso I, mediante a apresentação do Balanço de
Abertura. 
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I.3. Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as
Demonstrações Contábeis, as informações prestadas à Receita Federal.

II - A comprovação de boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1),
calculados e demonstrados pelo proponente por meio das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante +
Passivo Exigível a Longo Prazo;

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo;

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante. 

5.9. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte somente terão a obrigação de apresentar a
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista (item 5.8.2) para efeito de assinatura do contrato,
observando o subitem 5.10 do Edital, conforme disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006. 
5.10. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, como condição para participação no
certame, devem apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que contenha alguma restrição, conforme disposto no artigo 43 da Lei Complementar nº
123/2006. 
5.11. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal, terá o prazo de 5 (dias) dias úteis, contados do momento em que foi
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 5 (cinco) dias úteis, a pedido da licitante e a
critério da Administração, para a regularização da documentação, conforme disposto no parágrafo 1º do
artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
5.12. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora do certame, não
providencie a regularização, no prazo previsto no subitem anterior, ocorrerá a decadência do direito à
contratação, estando sujeita às sanções previstas no Artigo 81 da Lei 8.666/93, ou seja, será caracterizado
o descumprimento total da obrigação assumida, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, conforme
disposto no parágrafo 2º do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 
5.13. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá optar pelas
seguintes alternativas: 

5.13.1. Se participar com a matriz, apresentará documentos habilitatórios referentes à sua situação; 
5.13.2. Se participar com uma de suas filiais, apresentará documentos habilitatórios referentes à
situação dessa, sem desconsiderar os documentos a exigirem centralização – emitidos somente em
nome da matriz como, por exemplo, a Certidão Negativa de Débitos, relativa ao INSS, a débitos
trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS, desde que comprove o recolhimento a ser
centralizado. 

5.14. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em
nome e com o número de CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante. 
5.15. Além das demais consultas, caberá à Comissão de Licitações examinar:

a) o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do Portal da Transparência;

b) o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no
Portal do CNJ;

c) a Certidão Negativa de Processo disponível no Portal do TCU; e

d) a composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os sócios há
servidores do próprio órgão CONTRATANTE.

5.15.1. No caso das alíneas “a” e “b” do subitem anterior, a consulta aos cadastros será realizada em
nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429 de
1992, que prevê, entre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.16. A licitante vencedora deverá manter a regularidade com a Seguridade Social – CND, com o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF e com a Justiça do Trabalho – CNDT

e com a Fazenda Federal, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de
manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital, sob pena de rescisão
contratual. 
5.17. TODAS AS LICITANTES deverão apresentar, também, os seguintes documentos:

5.17.1.  Declaração mediante documento firmado pelo representante legal da licitante, sob as penas
da lei, de que não possui em seu quadro de funcionários, empregado(s) com menos de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art.
7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999); 
5.17.2. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, em plena validade, caso a habilitação no SICAF, concernente à qualificação econômico-
financeira, esteja inválida ou inexistente;
5.17.3. Declaração de possuir,  ao tempo da contratação, pelo menos, um ENGENHEIRO ou
ARQUITETO,  detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica ou certidões de capacidade
técnica, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, que
comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para empresa privada ou para órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal e
acompanhados da respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico) serviços relativo à: Construção, reforma
ou restauração de edificação pública, comercial, industrial ou residencial. 

I -  Fica proibida a indicação, por duas ou mais licitantes, do mesmo Responsável Técnico,
hipótese na qual todas serão inabilitadas. 

5.17.4. Registro ou a inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR, em plena validade, comprovando
estar apta ao desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente
Licitação. 
5.17.5. Atestados ou declarações de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, lavrado e assinado por  servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou
entidade da Administração Pública federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou empresa
privada, que comprovem ter a licitante executado obra  de construção, reforma ou restauração de
edificação pública.

5.18. Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar,
juntamente com a documentação de habilitação, declaração de que atende aos requisitos do Art. 3º da
Lei Complementar nº 123/2006 e/ou documento comprobatório de que a licitante está enquadrada como
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
5.19. As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão consideradas
válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. 
5.20. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada conforme artigo 32, da Lei nº 8.666/93: 

I - em original; 
II - por qualquer processo de cópia autenticada por servidor da Administração,

devidamente qualificado, por cartório competente ou pela Comissão Permanente de Licitações – CPL
da VIJ/DF. Não serão autenticadas cópias após o recebimento/entrega dos envelopes de
documentação e propostas e declarado o início da sessão pela CPL. 

III - publicação em órgão da Imprensa Oficial. 
5.21. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão ser apresentados no idioma
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português, admitida a nomenclatura técnica específica. 
5.22. A licitante que tiver algum fato superveniente impeditivo à sua habilitação neste certame,
deverá declará-lo, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 
5.23. Não será permitida a participação de interessados que se apresentarem na sala de reuniões e
nem serão autenticados documentos, após declarado o início da sessão pelo Presidente da CPL.

6. DOS ENVELOPES:
6.1. Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: “Documentos de
Habilitação” e “Documentos de Proposta de Preços”. 
6.2. Os conjuntos de documentos, relativos à habilitação e à proposta de preço, deverão ser
entregues separadamente, em envelopes fechados, identificados com o nome da licitante, o número e o
título do conteúdo (“Documentos de Habilitação” e “Documentos de Proposta de Preços”) na forma dos
subitens 6.2.1 e 6.2.2, no dia, na hora e no local da abertura da Tomada de Preços, designados no
preâmbulo deste Edital. 

6.2.1. ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2021
NOME DA EMPRESA:
CNPJ DA EMPRESA:
 

6.2.2. ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2021

NOME DA EMPRESA:

CNPJ DA EMPRESA:
 
7. DAS PROPOSTAS:

7.1. A proposta deverá preencher os seguintes requisitos:
a)Ser entregue gravada em "pen drive"  contendo arquivo eletrônico compatível com Excel,
obedecendo a ordem apresentada nas planilhas fornecidas pela VIJ/DF, bem como impressa por meio
eletrônico em papel com identificação da empresa, escrita em português, em apenas uma via, sem
borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas, não ressalvadas, datada e assinada na última folha e
rubricada nas demais, acondicionada em envelope fechado, devendo respeitar as recomendações do
subitem 6.2.2. do Edital. 
b)Especificar de forma clara os serviços oferecidos, obedecidas às especificações contidas neste Edital
e nos seus Anexos. 
c)Consignar o prazo para início dos serviços em até 10 (dez) dias, contado da solicitação formal da
VIJ/DF. 
d)Consignar o prazo de execução em até 02 (dois) meses, conforme o Cronograma Físico-Financeiro
do Anexo IX. 
e)Declaração de Elaboração Independente de Proposta, mediante documento firmado pelo
representante legal da licitante, conforme Anexo XIII deste Edital. 
f) Declaração de Inexistência de Nepotismo Pessoa Jurídica, mediante documento firmado pelo
representante legal da licitante, conforme Anexo XIV deste Edital. 
g)Declaração de Inexistência de fato a impedir o usufruto do tratamento jurídico diferenciado previsto
na Lei Complementar nº123/2006, conforme Anexo XV do Edital. 
h)Fazer constar o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. Não havendo
previsão expressa de validade da proposta, esta será válida por 60 (sessenta) dias. 
i) Ser entregue no local, na hora e no dia designados no preâmbulo deste Edital. 
j) Conter: 
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I - A Planilha Orçamentária  do Anexo II (Sintética)  e III (Analítica), devidamente
preenchidas. Os preços da proposta não poderão ser superiores àqueles utilizados na planilha
da VIJ/DF, conforme subitem 8.2 do edital. 

II - A Planilha Curva ABC de Insumos do Anexo IV, devidamente preenchida. 
III - Cronograma Físico-Financeiro, conforme modelo constante do Anexo IX do Edital. 
IV - Demonstração do cálculo do percentual de B.D.I., discriminando os seus componentes,

que não poderão ultrapassar o percentual máximo estabelecido pela Administração, conforme Anexo
V, sob pena de desclassificação. 

V - Demonstração do cálculo dos Encargos Sociais discriminando todos seus componentes,
respeitado os percentuais definidos na legislação vigente, conforme modelo constante do Anexo VI
do Edital. 

VI - O valor total da proposta em Reais, observando o limite máximo estipulado pela
Administração é de R$ 366.214,27 (trezentos e sessenta e seis mil, duzentos e quatorze reais e vinte
e sete centavos).

7.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos: despesas com material, mão-de-obra, transportes,
ferramentas, equipamentos auxiliares, instalação, configuração, impostos, taxas, fretes, seguros e demais
encargos e abatimentos eventualmente concedidos. 
7.3. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, e entre o valor
em algarismos e o expresso por extenso, será levado em conta este último, se houver. A falta do valor por
extenso não será motivo para desclassificação da proposta. 
7.4. Não será considerada qualquer vantagem não prevista nesse Edital, preço ou benefício baseado
em oferta das demais licitantes, nem serão considerados pedidos de retificação de preços ou de
quantidades. 
7.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor da CONTRATADA em decorrência de aditamentos que modifiquem a
planilha orçamentária, conforme art. 14 do Decreto nº 7.983/2013. 
7.6. Abertas as propostas, essas não serão desclassificadas por motivo relacionado com a
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
7.7. A proposta em desacordo com os termos deste Edital ou que se opuser a qualquer dispositivo
legal vigente, ou, ainda, que oferecer preço, simbólico ou de valor igual a zero, será desclassificada pela
Comissão. 
7.8. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

8. DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:
8.1. A Comissão examinará as propostas classificadas, quanto à compatibilidade do preço em
relação ao estimado para contratação, conforme disposições do edital. 
8.2. Na formação dos preços que constarão das propostas das licitantes, os custos dos subitens que
estiverem acima daqueles previstos nas planilhas de custos de referência, desde que o preço global
orçado não seja superior ao desta VIJ/DF, poderão ser adequados aos preços de referência da
Administração, no prazo fixado pela Comissão Permanente de Licitações - CPL. 

8.2.1. Caso a licitante não concorde em ajustar a sua proposta aos preços estimados pela  VIJ/DF,
conforme descrito no subitem 8.2, ocorrerá a sua desclassificação.

8.3. Serão desclassificadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 
II - propostas com valor unitário e total de cada item e subitem superior ao limite

estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos
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dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

III - as propostas com valores totais orçados superiores ao de cada uma das etapas previstas
no cronograma físico-financeiro. 

8.4. Para os efeitos do disposto no inciso II do subitem 8.3, consideram-se manifestamente
inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para obras, as propostas cujos valores sejam inferiores
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a)média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração, ou 
b)valor orçado pela Administração. 

8.4.1. Para fins de aferição de inexequibilidade de preços, caberá à Administração consultar os
licitantes para verificar sua efetiva capacidade de executar os serviços no preço oferecido, com vistas a
assegurar a escolha da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93. 

8.5. Dos licitantes classificados na forma do subitem anterior cujo valor total do item da proposta for
inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para
a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art.
56, igual a diferença entre o valor resultante do subitem 8.4 e o valor da correspondente proposta. 
8.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas de inabilitação ou desclassificação.

9. DO JULGAMENTO:
9.1. O julgamento da licitação será realizado em duas fases, conforme abaixo, e obedecerá ao
critério de “menor preço global” para o objeto deste Edital:

9.1.1. Fase de Habilitação: compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no
envelope "Documentos de Habilitação" de cada licitante, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente Edital e, para as licitantes inscritas no SICAF e que utilizarem esse Sistema, na
forma e condições estabelecidas neste Edital, verificação por meio de consulta "on-line", na data de
recebimento dos envelopes de documentação e propostas, da regularidade das licitantes quanto ao
cadastramento e quanto à habilitação parcial no SICAF. 
9.1.2. Fase de Classificação de Preços e Julgamento Final: compreenderá a verificação e análise de
todos os elementos contidos no envelope "Documentos de Proposta de Preço" das licitantes habilitadas
na fase anterior, a elaboração da relação de classificação final das licitantes e o julgamento final das
propostas de preço.

9.2. Fase de Habilitação: 
9.2.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 2 deste Edital, o Presidente da Comissão
anunciará a abertura dos envelopes referentes aos documentos de habilitação, os quais serão
rubricados folha por folha, pela Comissão e pelos representantes das licitantes presentes. 
9.2.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a
habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital,
ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior, ressalvado a
situação do item 5.5 deste Edital. 
9.2.3. A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da licitante no SICAF, quando a
licitante optar por utilizar esse Sistema, serão confirmados por meio de consulta "on-line", na data de
recebimento dos envelopes de documentação e propostas. 

9.2.3.1. Procedida à consulta, serão impressas as Declarações Demonstrativas da situação de cada
licitante, que deverão ser assinadas pelos membros da Comissão e por todos os representantes das
licitantes presentes. 
9.2.3.2. As declarações serão juntadas ao processo de licitação. 
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9.2.4. No caso de inabilitação por conta de irregularidade constatada quando da consulta no SICAF,
cuja documentação encontrar-se vencida, no referido Sistema, será facultada a apresentação da
documentação atualizada à CPL, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado a critério da
Comissão Permanente de Licitações. 
9.2.5. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de
diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. 
9.2.6. Caso estejam presentes os representantes de todas as licitantes, a Comissão poderá intimá-
los direta e verbalmente da decisão sobre a habilitação, hipótese em que tudo deverá constar da ata
que documentar a reunião, a qual deverá ser assinada por todos os membros da Comissão e pelos
representantes das licitantes presentes. 

9.2.6.1. Intimadas todas as licitantes, direta e verbalmente, durante a própria reunião, da decisão da
comissão sobre a habilitação e dispondo-se elas a renunciarem ao exercício do direito de recorrerem
da decisão, tal renúncia deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual
necessariamente deverá ser assinada por todas elas, hipótese em que serão devolvidos às licitantes
inabilitadas os envelopes fechados com as “Propostas de Preço”, procedendo-se, em seguida, à
abertura dos envelopes com as “Propostas de Preço” das licitantes habilitadas. Não havendo renúncia
expressa de alguma licitante ao exercício do direito de interposição de recurso, cujo prazo então
começará a fluir, a Comissão encerrará a sessão, mantendo em seu poder os envelopes com as
“Propostas de Preço”, fechados e devidamente rubricados, por todos os seus membros e pelos
representantes das licitantes presentes. 

9.2.7. Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a reunião, para análise da
documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo registrado em ata. 
9.2.8. Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitação e os envelopes “Proposta de Preço”,
estes devidamente fechados, ficarão em poder da Comissão, após serem rubricados por todos os seus
membros e pelos representantes das licitantes presentes. 
9.2.9. Não estando presentes à reunião os representantes de todas as licitantes, ou ainda que
presentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a documentou, após a análise da
documentação ou a realização de diligências ou consultas, a Comissão fará publicar, no Diário Oficial da
União - DOU, sua decisão quanto à habilitação, o que abrirá o curso do prazo recursal. 
9.2.10. Decorrido o período recursal, sem a interposição de recursos ou apreciados os eventualmente
interpostos na forma da lei, a Comissão marcará a data para abertura dos envelopes “Proposta de
Preço” das licitantes habilitadas. 
9.2.11. Os envelopes com os documentos relativos à “Proposta de Preço” das licitantes inabilitadas,
não retirados pelos seus representantes na data marcada para sua abertura, permanecerão em poder
da Comissão, devidamente lacrados, durante vinte dias consecutivos contados da data citada acima. 
9.2.12. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 
9.2.13. Após a fase de habilitação não é admitida desistência da proposta, que será considerada em
todos os seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo decorrente de fato superveniente aceito
pela Administração. 
9.2.14. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Administração poderá fixar às licitantes o
prazo de oito dias úteis para apresentação de nova documentação de habilitação, escoimada das causas
da inabilitação, permanecendo os envelopes contendo a “Proposta de Preço” em poder da Comissão. 

9.3. Fase de Classificação de Preços e Julgamento Final: 
9.3.1. Decidida a habilitação, serão abertos os envelopes “Documentos de Proposta de Preço” das
licitantes habilitadas, os quais serão rubricados folha por folha pela Comissão e pelos representantes
das licitantes presentes. 
9.3.2. As “Propostas de Preços” apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Edital ou
manifestamente inexequível, serão desclassificadas, não se admitindo complementação posterior. 
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9.3.2.1. Os preços unitários dos subitens que estiverem superiores aos utilizados na planilha
da  VIJ/DF, poderão ser ajustados desde que o preço total do item não seja superior ao máximo
estabelecido neste Edital, conforme Anexo I. 

9.3.3. Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, necessite de vantagens
ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 
9.3.4. Não se admitirá proposta que apresente preços total do item ou unitário simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.3.5. Considerar-se-ão manifestamente inexequíveis os preços que sejam inferiores a 70% do
menor dos seguintes valores: Média aritmética dos valores das propostas válidas superiores a 50% do
valor estimado pela VIJ/DF ou 70% do valor total orçado pela Administração, conforme Anexo I deste
Edital. 
9.3.6. Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a reunião, para análise da
documentação quanto à classificação das “Propostas de Preços”. 
9.3.7. Suspensa a reunião, todos os documentos das “Propostas de Preços” ficarão em poder da
Comissão, após serem rubricados por todos seus membros e pelos representantes das licitantes
presentes. 
9.3.8. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise das “Propostas de Preços”, ou para
a realização de diligências ou consultas, a Comissão procederá à análise delas e decidirá sobre a
classificação final de cada licitante. 
9.3.9. Caso estejam presentes os representantes de todas as licitantes, a Comissão poderá intimá-
los direta e verbalmente da decisão sobre a classificação das “Propostas de Preços”, hipótese em que
tudo deverá constar da ata que documentar a reunião, a qual deverá ser assinada por todos os
membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes. 
9.3.10. Intimadas todas as licitantes direta e verbalmente, durante a própria reunião, da decisão da
Comissão sobre a classificação das “Propostas de Preços” e dispondo-se elas a renunciarem ao exercício
do direito de recorrerem da decisão, tal renúncia deverá constar, expressamente, da ata que
documentar a reunião, a qual necessariamente deverá ser assinada por todas elas. Manifestada que
seja a intenção, por uma das licitantes, de interpor recurso, começará a fluir, desde então, o prazo
recursal. 
9.3.11. Não estando presentes à reunião os representantes de todas as licitantes, ou ainda que
presentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a documentou, a Comissão, após a análise
da documentação ou a realização de diligências ou consultas, fará publicar, no Diário Oficial da União,
sua decisão quanto à classificação final das licitantes, o que abrirá o curso do prazo recursal. 
9.3.12. Quando todas as “Propostas de Preços” forem desclassificadas, a Administração poderá fixar
o prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas de preços, escoimadas das causas
que determinaram a desclassificação. 
9.3.13. As licitantes serão classificadas em função de seus preços globais, que serão listados em
ordem crescente, sendo considerada vencedora da presente licitação a que apresentar o menor preço
global.  
9.3.14. Ocorrendo o empate dos preços globais apresentados, entre duas ou mais propostas, a
classificação final se fará por sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas,
para em sessão pública acompanhar o seu processamento, o qual deverá ser feito por meio da aposição
em cédulas dos nomes das licitantes empatadas, sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas em
urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada e assim
retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas as licitantes então empatadas. 
9.3.15. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o
sorteio será realizado, a despeito das ausências.
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9.3.16. Não será considerada qualquer oferta de vantagem, não prevista neste Edital ou baseada nas
ofertas das demais licitantes. 
9.3.17. Publicado o resultado do julgamento da licitação no Diário Oficial da União, e já decididos os
recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua interposição, o julgamento
da licitação será submetido à autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento,
adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação. 

9.4. Ocorrendo empate entre 2 (duas) ou mais licitantes, como critério de desempate, será
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e/ou serviços:

I - produzidos no País;
II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e
III - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País; e
IV - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
a)as empresas enquadradas no inciso V do § 2º e no inciso II do § 5º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993
deverão cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação. 
b)Permanecendo o empate, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público,
para o qual todos os licitantes serão convocados. 
c)Quando todas as empresas forem inabilitadas ou tiverem suas propostas desclassificadas, a CPL
poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou
de outras propostas, escoimadas de suas irregularidades, conforme prevê o artigo 48, parágrafo 3º,
da Lei N. 8.666/93.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1. As despesas com a contratação objeto da presente licitação constam da Lei nº 14.144, de 22 de
abril de 2021 - Lei Orçamentária Anual de 2021, sob a classificação funcional programática
02.061.0033.4234.0053 - Apreciação e Julgamento de Causas no Distrito Federal, categoria econômica 4 –
  Despesas de Capital  (PTRES 168481), a ser classificada na natureza de despesa 44.90.51-92 - Obras e
Instalações - Instalações.

11. DA CONTRATAÇÃO:
11.1. Homologado o resultado da Licitação, o licitante vencedor, deverá comparecer à VIJ/DF, para
assinatura do contrato, em até 5 (cinco) dias úteis da convocação, munido do documento comprobatório
de capacidade para representar a empresa (no caso de titular), informando o cargo que ocupa, ou por
meio de procuração, na qual lhe são outorgados poderes para a assinatura do Termo, e apresentando as
cópias da Cédula de Identidade e do CPF. 
11.2. O contrato a ser firmado vigorará por 08 (oito) meses, a partir da data da assinatura. 
11.3. Para efeito de assinatura do contrato, a licitante deverá anexar à proposta que será enviada as
seguintes informações: nome, cargo, número da cédula de Identidade e número do CPF do responsável
pela assinatura do contrato. A ausência destas informações não implicará a desclassificação da proposta. 
11.4. Sob anuência expressa da CONTRATANTE e sem prejuízo à execução do objeto pactuado, será
possível a manutenção do contrato com empresas em processo de fusão, cisão ou incorporação, desde
que as empresas envolvidas observem todos os requisitos habilitatórios, a plena condição de
atendimento às demandas técnicas, como também demais exigências deste edital e seus anexos. 
11.5. Para assinatura do contrato o licitante vencedor deverá realizar cadastro no Sistema Eletrônico
de Informações - SEI no site do TJDFT (https://www.tjdft.jus.br/servicos/sistemas/sistema-eletronico-de-
informacoes). 



16/09/2021 13:49 SEI/TJDFT - 2008445 - Edital

https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2102648&infra_sist… 14/80

11.5.1. Caso o licitante tenha cadastro, basta inserir e-mail e senha. Caso o licitante não seja
cadastrado, deverá clicar no link: “Clique aqui se você ainda não está cadastrado” e providenciar o
envio dos documentos (originais e/ou autenticados) necessários para a liberação do seu cadastro. 

11.6. Se a licitante vencedora não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido, é facultada à
Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação para o objeto desta licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas
pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da
cominação prevista no item 28 do edital. 
11.7. Caso o proponente homologado não estiver inscrito no SICAF, o seu cadastramento deverá ser
nos termos do subitem 5.2 do edital, sem ônus para o proponente, antes da contratação, com base no
reexame da documentação apresentada para habilitação, devidamente atualizada. 

12. DO AUMENTO E SUPRESSÃO:
12.1. No interesse da VIJ/DF, o objeto deste ato convocatório poderá ser suprimido até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme
disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segundo, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

13. DO PRAZO, LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO:
13.1. A CONTRATADA deverá executar as obras para construção da fonte, tipo  chafariz, nas
dependências do Polo de Justiça, Cultura e Cidadania, de acordo com projeto, caderno de encargos,
especificações técnicas e demais documentos contratuais. 
13.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de
Serviço pela CONTRATANTE. 
13.3. A CONTRATADA deverá concluir a execução da obra no prazo de 02(dois) meses, após a emissão
da Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços .
13.4. Os serviços deverão ser executados no horário de 8:00 às 17:00 horas, nos dias de expediente
forense. 
13.5. Qualquer serviço a ser realizado aos finais de semana  e feriados ou fora dos horários
contratuais dependerão de prévia autorização da Fiscalização  e não implicarão em nenhuma forma de
acréscimo ou majoração do preço pactuado para pagamento de "horas-extras" ou "adicionais-noturnos",
uma vez que à CONTRATADA incumbe dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os parâmetros
propostos.
13.6. Eventualmente e quando solicitado ou for necessário para o bom andamento dos serviços, a
CONTRATADA deverá executar os serviços no final de semana, feriado ou em outro horário a combinar. 

14. DO RECEBIMENTO DA OBRA
14.1. O recebimento da obra será acompanhado e fiscalizado por Comissão designada para este fim e
será executado em 02 (duas) etapas: 

14.1.1. Provisoriamente: o recebimento provisório dar-se-á em até 15 (quinze) dias após a conclusão
dos serviços e será providenciado por equipe de fiscalização, mediante termo circunstanciado, sendo
verificando rigorosamente sua adequação às especificações e aos procedimentos previamente
estabelecidos no edital. 
14.1.2. Definitivamente: o recebimento definitivo do objeto dar-se-á em até 60(sessenta) dias após o
recebimento provisório, por comissão designada pela autoridade competente nos termos do art. 73,
inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666/93, mediante termo circunstanciado, após comprovação da
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93. 

14.2. A recusa do objeto acontecerá se o objeto for entregue com as especificações em desacordo
com as contidas no contrato. 
14.3. A licitante vencedora terá o prazo de 15(quinze) dias para providenciar a reparação do serviço
recusado, a partir da comunicação formal da VIJ/DF. Ultrapassando esse prazo sem que o problema seja
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sanado, e sem que haja justificativa aceitável, ficará caracterizado o descumprimento da obrigação,
estando a empresa sujeita às penalidades cabíveis
14.4. Concluída a obra, será realizado o recebimento provisório desde que não hajam pendências a
serem solucionadas pela CONTRATADA, conforme previsto no art. 73, inc. 1, da Lei nº 8.666/93, e item
9.1.4 da TC 034.628/2012-6 - TCU Plenário, mediante assinatura de termo circunstanciado, assinado pelas
partes, após vistoria dos membros da Comissão designada pela CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias
da comunicação escrita da CONTRATADA.
14.5. Deverá (ão) ainda ser:

a)reparados, corrigidos, removidos reconstruídos ou substituídos às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato que se constatar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou de materiais empregados. 
b)lavados e limpos convenientemente todos os elementos e materiais utilizados, de acordo com as
especificações e orientações técnicas. 
c)fornecido “as built” em papel e em meio eletrônico, no formato .dwg, compatível com Autocad
2010, de toda a obra (água, esgoto, iluminação, segurança e incêndio, dentre outros) e das peças dos
projetos que sofreram alterações ao longo da execução, refletindo, detalhadamente, o estado final da
edificação entregue. 
d)entregues laudos técnicos, projetos, memoriais de cálculo e ARTs devidamente registradas junto ao
CREA-DF. 
e)revisados todos os materiais de acabamento, tendo sido feitos as substituições e os reparos
necessários. 
f) providenciados os registros e licenças devidos. 
g)fornecidos todos os manuais e termos de garantia, com plano de Manutenção Periódica Preventiva
e Corretiva dos equipamentos instalados durante a execução da obra, bem como dos elementos da
obra. 

14.6. A FISCALIZAÇÃO do contrato deverá recusar o recebimento provisório da obra, enquanto
houver pendências. 
14.7. A CONTRATADA deverá apresentar para fins do recebimento provisório os seguintes
documentos: 

a)Projeto "as built" da obra, inclusive a respectiva ART/RRT; 
b)Manual de Conservação e Manutenção da Edificação em acordo com a norma ABNT NBR
14037/2011 ou a que vier substituí-la; 
c)Comprovação das ligações definitivas de energia e água; 
d)Laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros aprovando a obra, se for o caso; 

14.8. O recebimento definitivo da obra será efetuado por comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,   após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do recebimento provisório,
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei n.º
8.666/93.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
15.1. Iniciar a execução dos serviços em um prazo máximo de 10 (dez) dias contados da emissão da
Ordem de Serviço pela VIJ/DF. 
15.2. Executar os serviços contratados de acordo com os Cronogramas Físico-Financeiros,
responsabilizando-se pelo pagamento de todas as despesas decorrentes da aquisição de materiais e da
execução dos serviços. 

15.2.1. Os pagamentos serão efetuados da forma definida no instrumento contratual, e vinculados à
entrega dos serviços pela CONTRATADA, e respectiva aprovação pela CONTRATANTE. 
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15.3. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante a vigência do
contrato, em acordo com a Lei 8.666/93, art. 55, XIII. 
15.4. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início dos
serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com a equipe designada pela
CONTRATANTE. 
15.5. Providenciar, sem custo adicional, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
emissão da ordem de serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica  - ART ou Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT de projetos executivos, laudos e de execução da obra, bem como o
competente registro no INSS. 

15.5.1. A ART ou RRT deverá discriminar detalhadamente quais serviços estão sendo registrados,
observando-se a especialidade e responsáveis pela execução. 

15.6. Apresentar ART ou RRT de retificação, caso seja formalizado termo aditivo que altere o valor
total da obra. 
15.7. Apresentar comprovante de prestação de garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato. 
15.8. Apresentar comprovante de seguro de obra, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos,
contados da emissão da ordem de serviço. 
15.9. Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista,
previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que se relacionem direta ou
indiretamente com a obra, inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes, subcontratados e
prepostos, pagando, inclusive, as multas porventura impostas pelas autoridades, de tudo dando ciência à
CONTRATANTE. 
15.10. Efetuar os registros de obra no Livro "Diário de Obra", na forma indicada pela Fiscalização, que
poderá ser eletrônica ou física, informando diariamente: 

a)Data; 
b)Relação da quantidade de trabalhadores e subcontratados por categoria profissional;
c)Condições climáticas e suas intercorrências nos trabalhos; 
d)Relação dos serviços em andamento; 
e)Manifestações diversas sobre a condução dos trabalhos. 

15.10.1. O diário de obras será entregue juntamente com a Nota fiscal e preenchido pelo engenheiro
responsável técnico da obra e, posteriormente, pela Fiscalização. 

15.11. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do contrato, inclusive orientando
os subcontratados e fornecedores a respeito de procedimentos a serem seguidos. 
15.12. Cumprir todas as recomendações fornecidas pela Fiscalização do contrato. 
15.13. Prestar nos finais de semana e/ou feriados os serviços solicitados pela Fiscalização, quando
imprescindível para o bom andamento das atividades forenses.
15.14. Obter, por seus próprios meios, as informações necessárias para a correta execução dos
trabalhos, inclusive eventuais consultas a órgãos públicos, empresas privadas e profissionais ou quaisquer
outros tipos de prospecção de projetos e dados necessários à correta execução dos serviços contratado. 
15.15. Encaminhar à FISCALIZAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após emissão da Ordem de
Serviço, e sempre que solicitado, os seguintes documentos, cujos dados devem demonstrar, à luz da
referida programação, a viabilidade da execução dos serviços no prazo pactuado: 

a)Cronograma físico e financeiro da obra e seu planejamento, que deverão ser elaborados
preferencialmente pelo método PERT/CPM (Program Evaluation and Review Technique - PERT - e
Critical Path Method – CPM) indicando as atividades críticas (caminho crítico). 
b)Programação de aquisição de materiais e equipamentos a serem aplicados na obra. 
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15.15.1. Caso entenda necessário, a licitante vencedora poderá alterar a programação de forma a
adequá-la às suas novas previsões, mantendo-se o prazo de conclusão e devendo submetê-la à
aprovação da FISCALIZAÇÃO. 
15.15.2. No planejamento da obra deverão ser considerados os períodos habituais de chuvas no
Distrito Federal, registrados pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia), de modo a não
comprometer o prazo previsto para execução da obra. 

15.16. Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho,
diligenciando para que seus empregados e os seus possíveis subcontratados trabalhem com equipamento
de proteção individual - EPI, tais como: capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos
adequados para cada tipo de serviço. 

15.16.1. A CONTRATANTE poderá paralisar os serviços enquanto os empregados não estiverem
protegidos. 
15.16.2. O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se inalterados os prazos
contratuais. 

15.17. Realizar os serviços e obras em rigorosa observância aos projetos e respectivos detalhamento,
bem como em estrita obediência às prescrições e exigências contidas no Caderno de Especificações,
Caderno de Encargos, Edital, normas da ABNT, legislação e regulamentos aplicáveis. 
15.18. Assumir as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais,
suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras. 
15.19. Submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO, em no máximo 10 (dez) dias da data de emissão da
ordem de serviço, os “croquis” do canteiro de obras e demais instalações provisórias, devendo a
CONTRATADA considerar as instalações existentes no local. 
15.20. Executar os serviços e instalações complementares necessários à execução das obras, tais
como: placa da obra, tapumes, depósito de materiais, central de armaduras, ligação provisória de
energia, água e esgoto, entre outros. 
15.21. Encaminhar, junto à Nota Fiscal a documentação comprobatória do último recolhimento, dos
encargos sociais, efetuados pela CONTRATADA, com a relação nominal dos empregados beneficiários. 
15.22. Apresentar, quando requerido, plano de trabalho, por escrito, para a semana seguinte, do qual
devem constar os serviços que serão executados em consonância, com o cronograma físico-financeiro e
planejamento PERT/CPM. 
15.23. Apresentar, por escrito, quando requerido, relatório das atividades desenvolvidas e serviços
executados na semana imediatamente anterior. 
15.24. Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da execução dos serviços, bem como soluções aos
problemas encontrados, as quais deverão ser imediatamente comunicadas à FISCALIZAÇÃO para
posterior aprovação. 

15.24.1. Alegações posteriores de problemas não serão acatadas e deverão ser saneados pela
CONTRATADA. 

15.25. Responsabilizar-se por vícios, defeitos ou problemas não detectados e não informados à
CONTRATANTE. 
15.26. Realizar todos os testes e ensaios de materiais, equipamentos e demais itens da obra em
obediência às normas da ABNT em tempo oportuno a fim de se evitar atrasos na execução do Contrato. 
15.27. Designar Engenheiro(s), Mestre(s), e Encarregados de Serviços para atuarem profissionalmente
na obra ora contratada, respeitando as premissas básicas constantes no Caderno de Encargos e
treinando-os para que exerçam suas atividades. 
15.28. Não executar quaisquer serviços de relevância (testes de equipamentos que requeiram a
emissão de laudos/relatórios, etc.) sem a presença da FISCALIZAÇÃO e do engenheiro residente ou
responsável técnico da CONTRATADA. 
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15.29. Demolir e refazer os serviços impugnados pela CONTRATANTE, logo após o conhecimento dos
mesmos, os quais lhe serão informados, via Diário de Obra e/ou relatórios técnicos emitidos pela
FISCALIZAÇÃO, cabendo à CONTRATADA as despesas decorrentes destas providências. 
15.30. Fornecer a mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos indispensáveis à boa execução
da obra, de acordo com as especificações técnicas e projetos. 
15.31. Manter, no canteiro de obras, livro de registro de alterações de projetos e serviços, de forma a
auxiliar a elaboração do projeto as built. 
15.32. Retirar do canteiro de obras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os materiais rejeitados ou
não especificados e substituí-los, após a notificação, por escrito, da CONTRATANTE, não cabendo escusar-
se desta obrigação, alegando responsabilidade do fabricante. 
15.33. Resolver as pendências apontadas pela FISCALIZAÇÃO em até 05 (cinco) dias úteis, ou em outro
prazo acordado pela CONTRATANTE, caso comprovada a impossibilidade de cumprimento neste prazo. 

15.33.1. Se as pendências não forem sanadas no prazo estipulado ou acordado, e a empresa não
apresentar tempestivamente a justificativa técnica para o não cumprimento da orientação dada pela
Fiscalização, a CONTRATADA estará sujeita a aplicação das penalidades cabíveis. 

15.34. Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados, podendo a
CONTRATANTE, motivadamente, exigir a retirada de qualquer pessoa do canteiro de obras, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, quando a permanência naquele local for considerada indesejável. 
15.35. Promover a substituição do profissional que, a juízo da CONTRATANTE, não preencher as
condições de idoneidade e de capacidade técnico-profissional exigível para o bom desempenho de suas
atividades. 
15.36. Entregar atestados próprios de garantia dos equipamentos fornecidos, pelo prazo mínimo de 02
(dois) anos, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo. 
15.37. Verificar anteriormente à execução dos serviços: 

a)A compatibilidade entre os projetos recebidos, visando detectar problemas tais como: de cotas,
níveis, interferências das instalações com elementos estruturais ou outros componentes, diferenças
relevantes entre projeto básico e execução, devendo os problemas detectados serem apresentados
à  CONTRATANTE na forma de "Laudos Patológicos", a fim de se evitar atrasos na execução do
Contrato. 
b)A compatibilidade dos projetos recebidos com as possíveis exigências dos órgãos e concessionárias
locais (CEB, CAESB, NOVACAP, CBMDF, etc). 

15.38. Realizar às suas expensas, todos os testes e ensaios de materiais, equipamentos, serviços. 
15.39. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes causados por caso fortuito ou quaisquer outras
causas que impliquem dano à obra até a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
15.40. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecidos nas
dependências da CONTRATANTE. 
15.41. Responsabilizar-se por qualquer dano causado à CONTRATANTE, a seus prepostos ou a
terceiros, provocados por ação ou omissão da CONTRATADA, em decorrência da execução dos serviços
objeto deste contrato, não cabendo à CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsabilidade por danos
diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes. 
15.42. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de possível chamamento da CONTRATANTE
em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação civil em decorrência da execução dos
serviços, ficando a CONTRATANTE, desde já, autorizado a glosar, nas faturas, as importâncias estimadas
com o processo. 

15.42.1. A inadimplência com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere à
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 
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15.43. Assumir total responsabilidade pela execução de todos os serviços constantes deste Contrato,
respondendo, ainda, pela perfeição, segurança, qualidade e solidez de todos os serviços executados, até o
prazo legal de 05 (cinco) anos, nos termos do Artigo 618 do Código Civil - Lei 10.406/2002, bem como
pelos danos causados aos prédios circunvizinhos, redes de infraestrutura, à via ou logradouro público, ou
a terceiros, e também pela execução das medidas preventivas contra citados danos, em obediência
rigorosa às exigências das autoridades competentes, dispositivos legais ou regulamentares, respondendo,
ainda, por eventuais multas e acidentes ocasionados durante a execução dos serviços. 
15.44. Observar todas as leis, posturas e regulamentos referentes à obra e à segurança pública. 
15.45. Observar as leis, regulamentos e posturas exigidos pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, CAU Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo e/ou pela Administração Regional
local. 
15.46. Entregar o local do serviço ou da obra completamente limpo, devendo remover os entulhos
resultantes de sua execução. 
15.47. Os materiais e equipamentos especificados estarão sempre sujeitos a exame de equivalência e
de compatibilidade desde que este seja formalmente aprovado pela CONTRATANTE. 

15.47.1. Caberá a CONTRATANTE a decisão sobre eventuais pedidos de substituição de materiais por
produtos de mesma equivalência, devendo a CONTRATADA, para tanto, recorrer a laboratórios
especializados. 
15.47.2. Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam equivalência se desempenham
idênticas funções construtiva e operacional e ainda apresentam as mesmas características técnicas. 
15.47.3. Na eventualidade de uma equivalência, a substituição se processará dentro da máxima
similaridade possível levando-se em conta a experiência no seu uso e manutenção pela CONTRATANTE. 
15.47.4. As consultas sobre equivalência serão efetuadas pela CONTRATADA, formalmente e em tempo
oportuno, não se admitindo que a desatenção a essa oportunidade sirva para justificar o não
cumprimento dos prazos estabelecidos na documentação contratual. 

15.48. Manter supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de
representante ou preposto da CONTRATADA para tratar com a CONTRATANTE. 
15.49. Manter entendimentos com a CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções ou paralisações
na execução dos serviços. 

15.49.1. Inclui-se, nos entendimentos, resposta à quaisquer questionamentos feitos
pela CONTRATANTE. 
15.49.2. As dúvidas existentes quanto às técnicas a serem aplicadas deverão ser sanadas junto à
FISCALIZAÇÃO, por escrito, cabendo à CONTRATADA aguardar deliberação para prosseguir nas
atividades daí decorrentes. 
15.49.3. A FISCALIZAÇÃO deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias corridos. 

15.50. Eximir-se de promover alterações na execução das plantas, detalhamentos e especificações sem
autorização prévia e formal da CONTRATANTE. 
15.51. Conhecer que, em caso de divergência entre os documentos técnicos contratuais, fica
estabelecido que: 

a)Em caso de divergência entre Planilha Orçamentária, Especificações e Pranchas de desenho, deverá
ser providenciado o aditivo necessário à correção ou alteração de quantitativo, especificação ou
desenho, com as devidas justificativas que contemplem a análise técnica e orçamentária da alteração,
e dentro dos limites legais. 
b)Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões tomadas em escala,
prevalecerão sempre as primeiras. 
c)Em caso de divergências entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior
escala. 
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d)Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais
recentes. 

15.52. Submeter os desenhos das peças ou elementos (estrutura metálica, revestimentos, esquadrias,
painéis e etc.) para verificação e aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO, que terá o prazo de 10 (dez) dias
corridos para manifestação. 
15.53. Fornecer amostras e catálogos técnicos dos materiais e equipamentos especificados,
preferencialmente, em Português. 
15.54. Apresentar, via Diário de Obras e antes da aquisição, as amostras e/ou catálogos técnicos de
materiais e equipamentos para aprovação da CONTRATANTE. 

15.54.1. As amostras dos materiais aprovados pelo CONTRATANTE serão cuidadosamente conservadas
no canteiro de obra, até o fim dos trabalhos, de forma a facultar a verificação, a qualquer tempo, de sua
perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já empregados. 
15.54.2. Constatada qualquer irregularidade no material ou nos respectivos serviços, a FISCALIZAÇÃO
poderá determinar a retirada imediata do material impugnado, sem prejuízo das retenções de
pagamentos e das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA, e sem que tenha direito a qualquer
indenização, correndo por sua conta exclusiva as despesas decorrentes. 

15.55. Tomar as providências necessárias para que nenhuma ocorrência de sua responsabilidade
constitua ônus à CONTRATANTE e nem motive a ampliação dos prazos contratuais. 
15.56. Antecipar, condicionada à autorização da FISCALIZAÇÃO e à existência da disponibilidade
orçamentária e financeira, a execução das etapas estabelecidas no cronograma-físico da obra, visando
garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a fim de compensar, preventivamente, a ocorrência de
imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços. 
15.57. Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo financeiro que a CONTRATANTE venha a sofrer
devido a erros ou incorreções na execução dos serviços prestados, em conformidade com prazo de
execução da obra e com a legislação vigente. 
15.58. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer erros ou vícios na execução da obra, inclusive
os identificados nos projetos e não comunicados à FISCALIZAÇÃO. 
15.59. Propor correções em caso de imperfeição, erros, vícios ou incoerências nos projetos, em tempo
hábil de modo a não comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

15.59.1. Caso se identifique divergências ou inconsistências nos projetos executivos desenvolvidos
pela CONTRATADA, esta deverá arcar com o ônus de sua correção, e não fará jus a aditivo contratual por
esta tarefa. 

15.60. Responsabilizar-se pela guarda e conservação de todos os materiais e equipamentos alocados
na edificação. 
15.61. Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para desenvolvimento dos serviços. 

15.61.1. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas
Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à
CONTRATANTE, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao
perfeito desenvolvimento dos trabalhos. 
15.61.2. Todos os detalhes de execução de serviços constantes dos desenhos e não mencionados nas
especificações, assim como todos os detalhes de execução de serviços mencionados nas especificações
e que não constem dos desenhos, serão interpretados como parte integrante dos projetos. 

15.62. Ceder à CONTRATANTE todos os direitos autorais e patrimoniais dos projetos elaborados e a
eles relativos (e demais trabalhos realizados no âmbito do contrato), incluindo os direitos de reprodução,
reutilização em outras edificações e divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a
existir, garantindo-se, na divulgação, o crédito e a responsabilidade técnica aos profissionais responsáveis
pelos mesmos, nos termos do artigo 111 da Lei N. 8.666/93. 
15.63. Submeter os projetos a cargo da CONTRATADA para aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO. 
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15.63.1. As correções dos projetos, solicitadas pela FISCALIZAÇÃO, deverão ser atentamente
observadas pela CONTRATADA, evitando desta forma que ocorram sucessivas solicitações de correções
de itens já apontados. 
15.63.2. No caso de solicitação de correção de mesmo item por mais de duas vezes a CONTRATADA
ficará sujeita à aplicação de penalidades administrativas. 

15.64. Apresentar os projetos "as built", bem como as respectivas Anotações de Responsabilidade
Técnica - ART, em obediência às normas da ABNT, às legislações locais vigentes. 
15.65. Refazer os projetos executivos ou "as built" não aceitos pela FISCALIZAÇÃO no prazo de 5 (cinco)
dias úteis ou outro prazo acordado entre as partes, após a notificação formal. 
15.66. Arcar com todo e qualquer custo necessário para a realização dos levantamentos patológicos e
execução dos projetos executivos ou "as built". 
15.67. Realizar a manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos instalados na obra até
a data do Termo de Recebimento Definitivo. 
15.68. Apresentar, ao final dos trabalhos, o Manual de Conservação e Manutenção da Edificação,
estabelecendo todos os procedimentos e rotinas para a execução de serviços de conservação e
manutenção dos acabamentos, elementos, instalações, equipamentos e sistemas existentes. 
15.69. Apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos de comprovação de
regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 15 (quinze) dias contados da solicitação
da CONTRATANTE:

a)Cópias do livro de registro; 
b)Cópias das carteiras de trabalho; 
c)Certidão Negativa dos Débitos Salariais; 
d)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
e)Declaração de Inexistência de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à Criança e ao
Adolescente; 
f) Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED; 
g)Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou contracheques com
devida comprovação de recebimento pelos empregados; 
h)Guia de recolhimento do INSS; 
i) Guia de recolhimento do FGTS; 
j) GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 
k)Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória do pagamento do auxílio-alimentação e do
vale-transporte. 

15.70. Absorver na execução do contrato, egressos do sistema carcerário, e de cumpridores de
medidas e penas alternativas em percentual não inferior a 2% (dois por cento), conforme art . 8, para
percentual não inferior a 2%, conforme art. 82, parágrafo único da Recomendação N. 114/2010 do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
15.71. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

15.71.1. A utilização do nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de
publicidade, salvo com prévia e expressa autorização da VIJ/DF. 
15.71.2. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante a
vigência deste contrato. 

15.72. Respeitar o Código de Ética e de Integridade do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Emitir Ordem de Serviço para início da execução do objeto contratado. 
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16.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo anotando em registro próprio (diário de obra) as falhas detectadas. 

16.2.1. A existência de fiscalização, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da
CONTRATADA pela execução dos serviços. 

16.3. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer profissional, cuja atuação, permanência
e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao
interesse da Administração. 
16.4. Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo. 
16.5. Efetuar o pagamento de acordo com as condições estabelecidas no instrumento convocatório. 
16.6. Permitir o acesso, ao local onde os serviços serão executados, dos empregados da CONTRATADA
e subcontratados, devidamente identificados e constantes da relação entregue à CONTRATANTE. 
16.7. Indicar formalmente os gestores do contrato para o acompanhamento da gestão contratual e da
prestação dos serviços. 
16.8. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas na execução dos serviços
previstos no contrato, por meio de relatórios da FISCALIZAÇÃO, pareceres técnicos ou relatórios de
medição, exigindo que sejam adotadas as providências necessárias para sanar os vícios detectados. 
16.9. Recusar o recebimento dos serviços que não estiverem em conformidade com o Contrato e
demais componentes do Edital e proposta comercial apresentada pela CONTRATADA. 
16.10. Exigir, sempre que necessário, a apresentação da documentação comprobatória da manutenção
das condições que ensejaram a sua contratação. 
16.11. Manifestar-se, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sobre as peças ou elementos
(estrutura metálica, revestimento, esquadrias, painéis, etc.), inclusive quanto a aspectos relacionados a
conformidade, estanqueidade e resistência, submetidos à apreciação da FISCALIZAÇÃO previamente à
aquisição ou à fabricação. 
16.12. Notificar a CONTRATADA quando defeitos forem observados na obra durante o prazo de
garantia quinquenal. 
16.13. Adotar todas as providências legais no caso de atraso ou negativa dos reparos pela
CONTRATADA. 
16.14. Arquivar, prazo legal, os documentos resultantes do contrato, dentre eles, os projetos, "as
built", especificações técnicas, orçamento, termos de recebimento, contratos e aditamentos, diário de
obras e relatórios de inspeções técnicas.

17. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS:
17.1. A CONTRATADA deverá oferecer garantia dos serviços, inclusive por eventuais vícios ocultos, por
prazo não inferior a 05 (cinco) anos, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
17.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá corrigir os vícios no prazo máximo de 20
(vinte) dias corridos, contados da comunicação oficial.

18. DA SUSTENTABILIDADE:
18.1. Financeiro:

18.1.1. Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra e materiais de origem local na execução da
obra. 

18.2. Ambiental:
18.2.1. Uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de
luminárias eficientes; 
18.2.2. Priorizar a utilização de materiais que reduzam a necessidade de manutenção; 
18.2.3. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307,
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de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente –CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG
n.° 1, de 19/01/2010. 
18.2.4. Gerenciar os resíduos originários da contratação obedecendo as diretrizes técnicas e
procedimentos do Plano Distrital de Gestão de Resíduos da Construção Civil. 
18.2.5. Providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a)resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação de
material para usos futuros; 
b)resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura; 
c)resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 
d)resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

18.2.6. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d ́água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

18.3. Social: 
18.3.1. Observar os requisitos legais e técnicos de acessibilidade de forma a permitir que a edificação
seja acessível a pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
18.3.2. Pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

19. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA:
19.1. A CONTRATADA deverá manter 02 (dois) conjuntos da documentação técnica relativa aos
serviços a serem executados, incluídos o controle tecnológico de materiais (concreto, aço, madeira e etc.)
e catálogos técnicos dos materiais e equipamentos a serem instalados: 

19.1.1. 01 (um) conjunto ficará sob a guarda da CONTRATADA no canteiro de obras. 
19.1.2. 01 (um) conjunto ficará em poder da FISCALIZAÇÃO e deverá, necessariamente, ter seu
conteúdo em conformidade com o cronograma físico-financeiro da obra. 

19.2. A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras 01 (um) conjunto de projetos executivos
atualizados, devidamente plotados e na revisão mais atual. 
19.3. Caberá à CONTRATADA a plotagem dos projetos a serem utilizados na execução dos serviços e
do conjunto para uso da FISCALIZAÇÃO. 
19.4. Ao término da obra, a CONTRATADA deverá fornecer o projeto “as built” impresso e digitalizado
(AutoCad em mídia CD ou DVD) com todas as alterações que poderão ser lançadas utilizando-se a
plataforma BIM, desde que entregue em arquivos .dwg. 
19.5. Para as comprovações técnicas, o fornecedor/instalador deverá apresentar para a
FISCALIZAÇÃO os catálogos ou sites oficiais dos fabricantes, indicando as URL de onde as informações
foram extraídas.
19.6. A CONTRATADA, devidamente autorizada pela VIJ/DF, deverá providenciar as novas aprovações
dos projetos junto aos órgãos de fiscalização ou concessionárias públicas (CREA, Administração Regional
local, AGEFIS, CBM-DF, CAESB, CEB...). 
19.7. A CONTRATADA deverá providenciar a documentação, nomeada tecnicamente como “as built”,
que reflita com precisão os serviços que fizeram parte da obra, contemplando inclusive as especificações
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detalhadas dos insumos utilizados, em conformidade com as normas técnicas, a fim de subsidiar futuras
intervenções na edificação. 
19.8. A elaboração do “as built” deverá obedecer ao seguinte roteiro:

a)representação sobre plantas dos diversos projetos, denotando como os serviços resultaram após a
entrega da obra. As retificações dos projetos deverão ser feitas sobre cópias dos originais, devendo
constar, acima do selo de cada prancha, a alteração e respectiva data; 
b)caderno contendo as retificações e complementações das discriminações técnicas das presentes
especificações, compatibilizando-as às alterações introduzidas nas plantas. 

19.9. A CONTRATADA deverá, após o término da obra, encaminhar o "as built" para aprovação da
FISCALIZAÇÃO. 
19.10. Deverão ser entregues à FISCALIZAÇÃO o "as built" aprovado de todos os projetos executivos,
em arquivos eletrônicos, além de 1 (uma) cópia em papel. 
19.11. A CONTRATADA será a responsável técnica dos projetos as built devendo entregar juntamente
com os projetos, as respectivas ARTs ou RRTs.

20. DA SUBCONTRATAÇÃO:
20.1. É vedada à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto do presente
Edital e anexos.

21. DO SEGURO:
21.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contado da
emissão da ordem de serviço, seguro contra riscos de engenharia com validade por todo o período de
execução, que deverá cobrir eventuais prejuízos de origem súbita e imprevista por qualquer causa,
inclusive as avarias causadas por erros de projetos, desentulho e despesas extraordinárias. 
21.2. Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá pelos
danos e prejuízos que causar à Administração, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da
execução da obra. 
21.3. A CONTRATADA deverá, ainda, na forma da lei, apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos
contado da emissão da ordem de serviço, seguro coletivo contra acidentes de trabalho, com validade
para todo o período de execução da obra, correndo a sua conta as despesas não cobertas pela respectiva
apólice, sem prejuízo do seguro obrigatório contra acidentes de trabalho previsto no art. 7º, XXVIII, da
Constituição Federal, e regulado pelas Leis n. 8.212/1991 e n. 8.213/1991.

22. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:
22.1. Ao longo da execução do objeto contratado, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo,
os custos unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações: 

a)Para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados. 
b)Para itens novos existentes no SINAPI, os custos corresponderão àqueles relativos aos das medianas
constantes daquele sistema para a região, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global
fornecido pela empresa em relação ao orçamento estimativo da licitação. 
c)Para os itens novos não constantes do SINAPI, os custos decorrerão de acordo entre as partes
(CONTRATANTE e CONTRATADA) e deverão ser precedidos de pesquisa de preços, conforme prevê a
Portaria GPR 186/2021 - TJDFT, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global fornecido pela
empresa em relação ao orçamento estimativo da licitação. 
d)Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado,
aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários ultrapassar os respectivos custos
nos termos dos critérios ora definidos. 

22.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor da CONTRATADA em decorrência de aditamentos que modifiquem a
planilha orçamentária, conforme disposição contida no art. 14 do Decreto 7.983/2013.
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23. DA UNIDADE GESTORA DO CONTRATO, DOS GESTORES ADMINISTRATIVOS E DOS FISCAIS
TÉCNICOS:

23.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de
informações pertinentes a essa atribuição. 
23.2. É de responsabilidade do representante da Administração a condução de reuniões realizadas
com a FISCALIZAÇÃO, o preposto da CONTRATADA e os responsáveis técnicos indicados para execução
dos serviços. 
23.3. As questões de ordem técnica serão encaminhadas pelos gestores administrativos do contrato à
FISCALIZAÇÃO que será a responsável técnica pela análise dos serviços em andamento. 
23.4. As medições deverão ser encaminhadas aos gestores administrativos do contrato juntamente
com toda documentação pertinente. 
23.5. Os gestores administrativos do contrato são os responsáveis pela organização documental do
processo da contratação, avaliação assistida das medições, elaboração assistida de relatórios de execução
contratual para pagamento, apuração de responsabilidade e instruções administrativas relacionadas à
execução contratual. 
23.6. Os gestores administrativos terão o auxílio e assistência de fiscais técnicos, responsáveis pela
análise dos laudos, projetos executivos, elaboração de relatórios de fiscalização, relatórios de medição,
pareceres técnicos e acompanhamento da execução da obra.

24. DAS ETAPAS, MEDIÇÕES E PAGAMENTOS:
24.1. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da entrega, o
material/serviço não estiver em perfeitas condições e de acordo com as especificações estipuladas. 
24.2. Caso sejam constatadas inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos serviços
prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas expensas e em tempo hábil, as correções
necessárias, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas no contrato decorrentes de atraso e outros. 
24.3. As medições e os pagamentos serão efetuados em conformidade com o cronograma físico-
financeiro, desde que os serviços tenham sido executados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO. 
24.4. O pagamento será efetuado em função das unidades de serviço efetivamente executadas, com
os preços previamente definidos na planilha orçamentária da obra. 
24.5. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a apresentação dos
seguintes documentos: 

a)Seguro;
b)Garantia contratual;
c)ART do Responsável Técnico;
d)Registro da obra no CREA/DF;
e)Matrícula da obra no INSS. 

24.6. No caso de antecipação do prazo previsto no cronograma, o valor previsto na medição vigente
será integralmente pago à CONTRATADA. 

a)No caso de atraso na execução do cronograma, por responsabilidade da CONTRATADA, não caberá
qualquer complementação dos valores de despesas administrativas. 
b)O valor referente à limpeza final da obra previsto será pago apenas na última etapa da obra. 

24.7. O pagamento de 50% da última parcela prevista no cronograma físico-financeiro fica
condicionado à emissão do Termo de Recebimento Provisório da obra. 
24.8. O pagamento dos 50% restantes da última parcela prevista no cronograma físico-financeiro fica
condicionado à emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra. 
24.9. Até o recebimento provisório, todos os custos de manutenção e operação de quaisquer
equipamentos e instalações existentes em canteiro correrão por conta da CONTRATADA. 
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24.10. Somente serão medidos e pagos os serviços que passarem a integrar, definitivamente, a
edificação. 
24.11. Preliminarmente à emissão da fatura, a CONTRATADA encaminhará a medição para a
Fiscalização que, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, verificará a conformidade dos serviços
executados e autorizará o faturamento do período. 
24.12. Após a aprovação da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA apresentará a respectiva Nota Fiscal para
pagamento. 
24.13. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas discriminando o material, os serviços e os
quantitativos instalados. 
24.14. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal juntamente com a documentação
comprobatória do último recolhimento dos encargos sociais efetuados pela CONTRATADA e por seus
subempreiteiros, com a relação nominal dos empregados beneficiários. 
24.15. A FISCALIZAÇÃO atestará a execução dos serviços aprovando a medição para pagamento
quando a CONTRATADA cumprir as condições pactuadas. 
24.16. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da regularidade da
CONTRATADA junto à Seguridade Social – CND, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF e à
Fazenda Federal, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter,
durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório. 
24.17. A empresa deverá apresentar, por ocasião de cada ato de pagamento, a certidão negativa de
débitos trabalhistas. 
24.18. Ao encaminhar as medições para análise da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá apresentar
memorial de cálculo de quantidades medidas e mapa de medição de serviços executados. 

24.18.1. A FISCALIZAÇÃO definirá, previamente à medição, quais serviços e insumos demandam a
apresentação dos referidos documentos. 

24.19. O prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do
período de adimplemento de cada parcela, conforme alínea "a" do inciso XIV do artigo 40 da Lei
8.666/93. 

24.19.1. Quando do pagamento da nota fiscal/fatura verificar a irregularidade da CONTRATADA com a
Seguridade Social – CND, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, com a Justiça do
Trabalho – CNDT e com a Fazenda Federal, bem como o descumprimento das obrigações contratuais
assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas
no Edital, ficará sujeita à rescisão do contrato e a execução da garantia para ressarcimento dos valores e
indenizações devidos à Administração, além das penalidades já previstas em lei (arts. 55, inciso XIII; 78,
inciso I e II; 80, inciso III e 87, da Lei nº 8.666/93). 

24.19.1.1. Na eventualidade de a vencedora decidir efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz
ou filial) distinto do constante da nota de empenho, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do
estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por
ocasião dos pagamentos. 

24.20. Para fins de não retenção dos tributos federais, conforme disposto nos artigos 4º e 6º da
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, as instituições e pessoas jurídicas
elencadas nos incisos III, IV e XI do artigo 4º, deverão apresentar ao órgão, no ato da assinatura do
contrato, declaração, na forma dos anexos II, III, IV à instrução, conforme o caso, assinada pelo seu
representante legal. 
24.21. A VIJ/DF poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Edital. 
24.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE,
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entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

 
EM = I x N x VP

Onde: 
 
EM= Encargos Moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX= Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);
I= Índice de compensação financeira, assim apurado:
 
I=(TX/100)       I=(6/100)       I= 0,00016438

       365                  365
 

24.23. A VIJ/DF, no uso de suas atribuições, fará as seguintes retenções, conforme o caso, sobre o(s)
pagamento(s) realizado(s):

I - Relativas aos Tributos e às Contribuições Federais, com base na Instrução Normativa
SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, publicada no DOU de 12/01/2012 (Anexo I) e alterações,
conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 

II - Relacionadas à Contribuição Previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento),
calculadas as retenções sobre a remuneração decorrente da prestação de serviços, mediante cessão
de mão-de-obra ou empreitada, de acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 971, de 13 de
novembro de 2009, publicada no DOU de 17/11/2009 e alterações conforme determina a Lei nº
8.212, de 24/07/1991 e alterações; 

III - Referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN - incidente sobre
os pagamentos relativos à prestação de serviços, na forma da Lei complementar nº 116, de
31/07/2003 e alterações, c/c o Decreto GDF nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, decorrente do
convênio firmado entre a União e o Distrito Federal, publicado no Diário Oficial da União de 21 de
novembro de 2000.

25. DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO:
25.1. Na hipótese de a CONTRATADA receber valores indevidos, o indébito será apurado em moeda
corrente na data do recebimento do valor indevido e atualizado pelo índice INCC – Índice Nacional da
Construção Civil. 
25.2. A quantia recebida indevidamente será descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA,
devendo a CONTRATANTE notificá-la do desconto e apresentar a correspondente memória de cálculo. 

25.2.1. Previamente aos referidos descontos, permitir-se-á à CONTRATADA manifestar sobre o
pagamento superior apurado pela CONTRATANTE. 

25.3. Na hipótese de inexistirem pagamentos a serem efetuados, a CONTRATANTE deverá notificar à
CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento do
comunicado, a quantia paga indevidamente, por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU, a ser
preenchida e impressa no site do Tesouro Nacional (www.tesouro.fazenda.gov.br), com os seguintes
campos: 

25.3.1. Unidade Favorecida.
25.3.2. Código 100001.
25.3.3. Gestão 00001.
25.3.4. Recolhimento.
25.3.5. Código 98815-4.
25.3.6. Contribuinte.
25.3.7. CPF/CNPJ
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25.3.8. Nome.
25.3.9. Valor do Documento. 

25.4. Efetuado o recolhimento de que trata o subitem 25.3, a CONTRATADA encaminhará ao
CONTRATANTE o respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
25.5. Caso o índice estabelecido no subitem 25.1 não possa mais servir aos fins a que se propõe,
ficam, desde já, acertadas as partes em avençar outro para substituí-lo. 

26. DO REAJUSTE:
26.1. O eventual reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Leis nº 9.069/95, 10.192/01 e
8.383/91, usando-se como índice o INCC – Índice Nacional da Construção Civil. 

26.1.1. Poderão ser aplicados índices negativos no período em que houver deflação, sendo este
cabível ainda que a solicitação advenha apenas da própria Administração. 

27. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
27.1. A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, procedendo-se à
sua atualização a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com
consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no
presente Instrumento. 
27.2. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para o
equilíbrio do Contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com
consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela. 

I - A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de
fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à
época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do Contrato; 

II - Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos
comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do
contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado; 

III - A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à
atualização do contrato. 

27.3. Independentemente de solicitação, a  CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para
acertar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 
27.4. As alterações decorrentes do reequilíbrio do Contrato serão publicadas na Imprensa Nacional. 
27.5. A CONTRATANTE, após expirado o contrato, efetivará o pagamento de verbas retroativas,
solicitadas pela CONTRATADA durante a vigência contratual, por meio de Termo de Reconhecimento de
Dívida, tomando-se por base a data do fato gerador que ensejou o direito ao reequilíbrio ou repactuação
dos preços.

28. DAS PENALIDADES:
28.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver as condições apresentadas na proposta,
falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficará impedida de licitar e
contratar com a União. 
28.2. Considerando os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, sem prejuízo
das demais cominações legais e contratuais, será aplicada a penalidade à licitante ou à contratada que se
enquadrar nas condutas a seguir enumeradas e praticadas no curso da contratação ou durante a
execução do contrato:  

Tipificação/Dosimetria
N.º Infração Temporalidade da pena
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01 Causar atraso na execução do certame 1 (um) a 6 (seis) meses
02 Não manter as condições apresentadas na proposta 6 (seis) meses a 12 (doze) meses
03 Não entregar a documentação exigida no edital 12 (doze) meses a 18 (dezoito) meses
04 Não assinar o contrato 18 (dezoito) meses a 24 (vinte e quatro) meses
05 Falhar na execução do contrato 18 (dezoito) meses a 24 (vinte e quatro) meses
06 Apresentar documentação falsa 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses
07 Fraudar a execução do contrato 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses
08 Comportar-se de modo inidôneo 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses
09 Cometer fraude fiscal 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses
10 Declarar informações falsas 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses

28.3. Considera-se atraso na execução do objeto qualquer ação ou omissão da licitante que
prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda
que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de preços. 
28.4. Considera-se não manter as condições apresentadas na proposta a ausência de seu envio, bem
como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pela licitante, da
desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja
fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, a evidenciar a impossibilidade de
seu cumprimento e, também, ausência da entrega da amostra ou entrega fora do prazo ou em
desconformidade com as especificações do edital e da proposta, salvo se decorrentes de caso fortuito ou
de força maior. 
28.5. Considera-se falhar na execução contratual o inadimplemento grave ou inescusável de
obrigação assumida pelo contratado. 
28.6. Considera-se fraudar a execução contratual a prática de qualquer ato destinado a obtenção de
vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública. 
28.7. Considera-se comportar-se de maneira inidônea a prática de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do
procedimento licitatório, agir em conluio ou em desconformidade com a lei, induzir deliberadamente a
erro no julgamento, prestar informações falsas, apresentar documentação com informações inverídicas,
ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações.
28.8. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a VIJ/DF poderá, além da pena prevista no subitem
28.1, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - Advertência;
II - Multa; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até ser promovida a reabilitação
perante a própria autoridade aplicadora da penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção de suspensão temporária aplicada com base no subitem 28.1 deste edital. 

28.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, observando o disposto no Art. 81 da Lei nº 8.666/93 e no artigo 48, parágrafo 2º do
Decreto nº 10.024/2019. 
28.10. Ocorrendo um dos fatos descritos no subitem anterior, a CONTRATANTE  poderá convocar as
licitantes remanescentes para fazê-lo, na ordem de classificação. 
28.11. Ficam fixados, a título de multa, os percentuais por atraso injustificado no cumprimento da
obrigação contratualmente estabelecida e/ou pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a
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prévia defesa, nos seguintes termos: 
28.11.1. No caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz respeito
ao prazo de execução do serviço, será aplicada multa de mora a incidir sobre a parcela em atraso, no
percentual de: 

a)0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o
valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
b)0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso e até o
45º (quadragésimo quinto)dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 
28.11.1.1. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA de argumentos e
documentos capazes de motivara entrega ou a prestação do serviço contratado em desconformidade
com o prazo estabelecido em contrato. 
28.11.1.2.  Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, realizar-se-ão os
procedimentos necessários para instruir a aplicação da multa, observados os princípios do
contraditório e da ampla defesa. 

28.11.2. Não haverá bis in idem nas situações em que a CONTRATADA entregar parte do objeto em
atraso e não cumprir o restante da obrigação. 

28.11.2.1. No caso do subitem anterior, haverá a aplicação da penalidade de multa moratória, a ser
calculada sobre a parcela entregue em atraso, e a aplicação da penalidade de multa compensatória, a
ser calculada sobre a parcela não entregue. 
28.11.2.2. Se identificada necessidade de aditivo contratual, qualitativo ou quantitativo, em face de
alteração de projeto ou de especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos, ou em
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, e que impeça o andamento normal
dos serviços e cumprimento do cronograma físico-financeiro vigente, os atrasos  indicados acima só
serão aplicados após a efetivação do respectivo aditivo, para fins de cálculo de atrasos de culpa
exclusiva da CONTRATADA, identificados por item e subitem na medição que ocorrer em seguida à
publicação do termo. 

28.11.3.   A penalidade de multa moratória poderá ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções previstas no subitem 28.8 deste edital. 
28.11.4. No caso de descumprimento das obrigações contratuais, excetuadas as situações previstas no
subitem 28.11.1, será aplicada multa compensatória, conforme Portaria GPR nº 2.037/2017, alterada
pela Portaria GPR nº 1.714/2020, no percentual de até: 

a)20% (vinte por cento), no caso de inexecução parcial do contrato, calculada sobre o valor da
prestação não cumprida; 
b)30% (trinta por cento), no caso de inexecução total do contrato, calculada sobre o valor total do
contrato ou de instrumento equivalente. 
28.11.4.1. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando, injustificadamente: 

I -  A CONTRATADA executar, após 45 (quarenta e cinco) dias do após a emissão da Ordem
de Serviço, percentual inferior a 40% (quarenta por cento) do previsto para aquele período no
cronograma físico-financeiro.

II - A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra,
percentual inferior a 70%(setenta por cento) do total do contrato; 

III - A CONTRATADA executar, ao final de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para
a conclusão da obra, percentual inferior a 90% do valor total do contrato. 

IV - Os percentuais referidos neste item serão apurado com base na fórmula abaixo: 
 
PE = (VPCE/VPC)x100 
 
PE = Percentual executado. 
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VPC = Valor a ser executado conforme previsto no cronograma.
VPCE = Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma.
 

28.11.4.2.  Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para
início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 
28.11.4.3. Caso o atraso na execução do objeto alcance 30 (trinta) dias, a unidade gestora do contrato
deve notificar a CONTRATADO e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em
manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso
rescindi-la, devendo instruir os autos para análise e deliberação da Autoridade Competente  da
VIJ/DF. 
28.11.4.4. Considera-se o atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA de argumentos e
documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega
ou a prestação do serviço. 
28.11.4.5.  As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas, exceto
nas situações em que a CONTRATADA entregar parte do objeto em atraso e não cumprir o restante da
obrigação. Nesse caso, haverá a aplicação da penalidade de multa moratória, a ser calculada sobre a
parcela entregue em atraso, e a aplicação da penalidade de multa compensatória, a ser calculada
sobre a parcela não entregue. 

28.11.5.   A Administração, a seu critério, de forma fundamentada, poderá rescindir o contrato a
qualquer tempo, observadas as disposições constantes dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993. 
28.11.6. A VIJ/DF exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código Civil. 
28.11.7. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e
danos decorrentes do descumprimento do contrato. 
28.11.8. A contagem do período de atraso no cumprimento da obrigação será realizada a partir do
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da
obrigação. 
28.11.9. A inobservância do disposto nos subitens 5.16 e 24.19.1 do edital acarretará inicialmente a
aplicação de advertência e, caso haja reincidência, será aplicada multa no percentual de 0,2% (zero
vírgula dois por cento) ao dia, a ser calculado sobre o valor total do contrato, limitado a 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato. Após transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, a ser contado da data
de notificação pela VIJ/DF, sem que haja a regularização da situação que ensejou a penalização, o
contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, nos termos do art. 78, inc. I e II da
Lei nº 8.666/1993, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

28.11.9.1.  No caso de descumprimento de obrigação trabalhista, a contagem do período de atraso
será iniciada imediatamente após o exaurimento do prazo para cumprimento, ainda que o
vencimento recaia em dias não úteis. 

28.11.10. Os critérios abaixo discriminados referem-se à aplicação de MULTA MORATÓRIA, mantidos os
critérios e prazos estabelecidos no subitem 28.11.4 no que tange à multa compensatória. Para efeito de
aplicação de multa moratória, quando os critérios estipulados no subitem 28.11.1 não se adequarem ao
objeto ora solicitado, às infrações referentes a cada tipo de objeto são atribuídos graus, conforme as
tabelas 1 e 2 a seguir, estando a aludida sanção pecuniária limitada ao percentual de 10,5% (dez vírgula
cinco por cento) do valor total do contrato:

TABELA 1 - TEMPORALIDADE
GRAU VALOR

01 R$ 300,00
02 R$ 500,00
03 R$ 700,00
04 R$ 900,00
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05 R$ 2.000,00
06 R$ 5.000,00

 

TABELA 2 - INFRAÇÃO/GRADUAÇÃO
N.º INFRAÇÃO GRAU
01 Permitir a presença de empregado não uniformizado 01
02 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços 02

03 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição complementar. 04

04 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material. 02

05 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI),
quando necessários. 04

06 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais. 02

07 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da fiscalização. 03
08 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 03
09 Utilizar as dependências da VIJ/DF para fins diversos do objeto do contrato. 02
10 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, sem motivo justificado. 05

11 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão
corporal ou consequências letais. 05

12 Usar indevidamente patentes registradas; 05

13 Deixar de substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível
com suas atribuições. 04

14 Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 04

15 Deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
fiscalização. 02

16 Deixar de cumprir indicação de correção determinada pela FISCALIZAÇÃO 05

17 Deixar de fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penalidades
àqueles que se negarem a usá-los. 06

18 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização
indicada em relatório de fiscalização ou em diário de obra. 05

19 Deixar de iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela fiscalização. 05
20 Deixar de refazer serviço não aceito pela fiscalização, nos prazos  estabelecidos. 04

21
Deixar de indicar e manter durante toda a execução do contrato  o  engenheiro
responsável técnico pela obra e o responsável pela segurança do trabalho (caso
seja necessário conforme exigido pela NR 04).

05

22 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e Anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização. 03

23
Deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, tíquetes refeição,
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas
e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.

04

24 Deixar de corrigir erros / falhas apontadas mais de uma vez pela fiscalização na obra
ou em análise de documentos / projetos. 05

25 Não prestar garantia de 5 (cinco) anos para os serviços, contados a partir da emissão
do Termo de Recebimento Definitivo. 02

26
Deixar de absorver, na execução do contrato, egressos do sistema carcerário, e de
cumpridores de medidas e penas alternativas em percentual não inferior a 2%,
conforme art. 8º, parágrafo único da Resolução nº 114/2010 do CNJ.

02
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28.12. As sanções previstas no subitem 28.11 poderão ser aplicadas, cumulativamente, com as
previstas nos subitens 28.1 e 28.8, incisos I, III e IV facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme art. 87, §2º da Lei nº 8.666/93. 
28.13. A inobservância do prazo fixado no subitem 29.1 para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento). 
28.14. Se, no decorrer do contrato, o somatório das multas  atingir o valor de R$ 300,00 (trezentos
reais), a unidade gestora da contratação deverá iniciar a instrução da penalidade de multa, conforme
estabelecido no § 4º do Art. 8º da Portaria TJDFT GPR nº 2.037/2017, alterada pela Portaria GPR nº
1.714/2020. 

28.14.1. Após o registro da penalidade, nos termos do art. 10 da Portaria, e inexistindo pagamentos
devidos pela Administração, a CONTRATADA será notificada pela unidade gestora da contratação para
proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU, no prazo de cinco dias corridos, a
contar da confirmação do recebimento da respectiva notificação. 
28.14.2. Esgotado o prazo de que trata o subitem anterior sem que haja o pagamento da multa
aplicada, será a seguradora ou fiadora notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou,
conforme o caso, será levantado o valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública. 
28.14.3. A atualização do valor total do débito, já calculado e não recolhido, será feita aplicando-se a
variação da taxa SELIC para efeito de correção monetária e juros. 
28.14.4. Não havendo a quitação dos valores correspondentes às multas aplicadas, será a empresa
inscrita no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin. 
28.14.5. Não logrado êxito na quitação dos valores devidos após os procedimentos descritos nos
subitens 28.14.1 a 28.14.4, serão oficiadas a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN ou a
Advocacia-Geral da União - AGU para que adotem as medidas pertinentes. 
28.14.6. Os prazos referentes às penalidades aplicadas aos contratados, para todos os efeitos, são
contados a partir da data do registro realizado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF. 

28.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
28.16. O presente instrumento convocatório reger-se-á pelas disposições da Portaria GPR nº
2.037/2017 e da Portaria GPR nº1.714/2020.

29. DA GARANTIA CONTRATUAL: 
29.1. Será exigido que a licitante vencedora apresente à Vara da Infância e da Juventude do Distrito
Federal comprovante de prestação de garantia, com validade durante a execução do contrato e 03 (três)
meses após o término da vigência contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do
contrato,  em até 10  (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, contado da data da assinatura do
contrato, observado o disposto no § 2º, art. 56, da Lei nº 8.666/1993, mediante uma das seguintes
modalidades:

a)caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia; 

a.1) No caso de prestação da garantia na modalidade de caução em dinheiro, a empresa vencedora
do certame deverá efetuar depósito na Caixa Econômica Federal e apresentar o comprovante à VIJ/DF em
até 15 (quinze) dias corridos, prorrogável por igual período, após a publicação do contrato.

b)seguro-garantia;
b.1) No caso de prestação da garantia na modalidade seguro-garantia, a apólice deverá conter, nas

condições especiais, cobertura de multas impostas à empresa vencedora.
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c)fiança-bancária; 
c.1) A garantia apresentada na modalidade fiança bancária só será aceita pela Administração se o

banco expressamente renunciar ao benefício de ordem previsto no artigo 827 da Lei nº 10.406/2002 –
Código Civil. 

c.2) A fiança-bancária deverá ser emitida por instituição financeira cujo funcionamento esteja
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (Resolução BC 4.122, de 02/08/2012). 

29.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a)prejuízo advindo do não cumprimento do objeto desta Contratação e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 
b)prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução contratual; 
c)as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 
d)obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber. 

29.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
nas alíneas do subitem 29.2, observada a legislação que rege a matéria. 
29.4. A CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

29.4.1. caso fortuito ou força maior; 
29.4.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 
29.4.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da
Administração; ou 
29.4.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

29.5. Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de execução, ou de
acréscimo do contrato, exigir-se-á da CONTRATADA, no momento da assinatura do Termo Aditivo
correspondente, a prorrogação ou o reforço da garantia de que trata este item, que deverá ser
apresentada no prazo de 15 (quinze) dias corridos, prorrogável por igual período, contado da data da
publicação do termo. 
29.6. Nos casos de prorrogação, o reforço da garantia deve tomar por base não mais o valor global do
contrato, mas apenas o total correspondente às parcelas que ainda faltam ser executadas. 
29.7. No caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia será executada para
ressarcimento à VIJ/DF dos valores das multas e indenizações a ela devidos, sujeitando-se ainda, a
CONTRATADA a outras penalidades previstas na Lei nº 8.666/93. 
29.8. A garantia, ou seu saldo, somente será liberada em até 90 (noventa) dias após o término da
vigência do Contrato e, quando em dinheiro, atualizado monetariamente, de acordo com os critérios
estabelecidos pela instituição financeira em que for realizado o depósito. 
29.9. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias na apresentação da garantia exigida no subitem 29.1
autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato, por descumprimento ou, conforme o caso,
cumprimento irregular das cláusulas contratuais, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº
8.666/93. 
29.10. Após decorrido o prazo de cinco dias corridos de que trata o subitem 28.14.1 do edital sem que
haja o pagamento da multa aplicada e havendo garantia contratual, será a seguradora ou fiadora
notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, levantado o valor
caucionado ou resgatados os títulos da dívida pública.

30. DO RECURSO, DA REPRESENTAÇÃO E DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E ESCLARECIMENTO:
30.1. Dos atos da Comissão Permanente de Licitações ou da autoridade competente cabem: 

30.1.1. Recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata,
nos casos de: 
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a)habilitação ou inabilitação do licitante; 
b)julgamento das propostas; 
c)anulação ou revogação da licitação; 
d)rescisão unilateral do contrato pela Administração; 
e)aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 

30.1.2. Representação no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
30.1.3. Pedido de reconsideração de decisão do Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal
e Territórios - TJDFt, na hipótese do subitem 28.8, IV, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do
ato, observado o disposto no § 3º, do art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

30.2. As intimações dos atos referidos no subitem 30.1.1, alíneas "a", "b", "c" e "e", serão feitas
mediante publicação no Diário Oficial da União, salvo para as alíneas "a" e "b" que poderão ser feitas na
forma prevista no art. 109, parágrafo 1º (parte final), da Lei n.° 8.666/93. 
30.3. Os recursos previstos no subitem 30.1.1, alíneas "a" e "b" terão efeito suspensivo, podendo a
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso
interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 
30.4. Interposto o recurso, será o fato comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
30.5. O recurso será dirigido à Diretora-Geral Administrativa da VIJ/DF, por intermédio da Comissão
Permanente de Licitações, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente
informado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Neste  caso, a decisão deverá ser proferida dentro do
quinquídio subsequente ao recebimento do recurso. 
30.6. Os recursos ou impugnações devem ser apresentados por escrito, de forma legível, assinados
pelos interessados ou representantes dos respectivos proponentes, devidamente habilitados, e deverão
ser entregues na Comissão Permanente de Licitações - CPL (Seção de Compras, Contratos e Licitações -
SCCL), localizada  na  SGAN 916 Módulo F Bloco I do Polo de Justiça, Cidadania e Cultura - Fórum
Desembargador Jorge Duarte de Azevedo, Asa Norte - Brasília/DF. 
30.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a administração o licitante que
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, por falhas ou
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
30.8. É permitida a utilização de mensagem eletrônica (comprasvij@tjdft.jus.br) para a interposição
de recursos dentro do referido prazo legal, devendo, entretanto, os originais serem entregues em até 5
(cinco) dias após o envio.
30.9. Os pedidos de esclarecimentos relativos ao certame deverão ser enviados à Comissão
Permanente de Licitações - CPL, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da
sessão pública, no endereço constante no preâmbulo do edital ou pelo endereço eletrônico
comprasvij@tjdft.jus.br.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
31.1. A presente licitação enquadra-se no artigo 23, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666/93, e
alterações posteriores.
31.2. A critério da Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal  e mediante despacho
fundamentado da Autoridade Competente, a presente licitação poderá ser homologada; revogada; ou
anulada por ilegalidade. 
31.3. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase
desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução de assunto
relacionado à presente Tomada de Preços. 
31.4. As decisões da Comissão Permanente de Licitação somente serão consideradas definitivas
depois de homologadas pela Autoridade Competente da  Vara da Infância e da Juventude do Distrito
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Federal. 
31.5. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a)A utilização do nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de
publicidade, salvo com prévia e expressa autorização desta Vara Especializada; 
b)A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do  Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, durante a vigência do contrato. 

31.6. Qualquer documento redigido em língua estrangeira, juntado ao processo, deverá estar
acompanhado de versão para a língua portuguesa tramitada por via diplomática ou pela autoridade
central, ou firmada por tradutor juramentado, consoante o artigo 13 da Constituição Federal; artigo 22, §
1º, da Lei nº 9.784/1999; artigo 224 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil); artigo 192 e § único da Lei nº
13.105/2015 (Código de Processo Civil), como também o artigo 148 da Lei nº 6.015/1973 (Registros
Públicos). 
31.7. Constitui anexo deste Edital dele fazendo parte integrante: 

a) ANEXO I – Especificação do Objeto; 
b) ANEXO II – Planilha Orçamentária (Sintética); 
c) ANEXO III - Planilha Orçamentária (Analítica);
d) ANEXO IV – Planilha Curva ABC de Insumo Geral; 
e) ANEXO V – Composição de BDI (Material/Serviços); 
f) ANEXO VI – Encargos Sociais;
g) ANEXO VII – Memorial Descritivo; 
h) ANEXO VIII – Caderno de Especificações Técnicas; 
i) ANEXO IX – Cronograma Físico-Financeiro; 
j) ANEXO X - Relatórios (Topográfico/Planoaltimétrico/Sondagem);
k)ANEXO XI – Projetos;
l) ANEXO XII – Modelo de Termo de Vistoria Facultativa; 
m)  ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
n) ANEXO XIV – Modelo de Declaração de Inexistência de Nepotismo Pessoa Jurídica; 
o) ANEXO XV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato a Impedir o Usufruto do Tratamento
Jurídico Diferenciado Previsto na Lei Complementar nº 123/2006; 
p) ANEXO XVI - Modelo de Ordem de Serviço;
q) ANEXO XVII - Portaria GPR 243/2021 do TJDFT - Conduta Ética
r)  ANEXO XVIII – Minuta de Contrato. 

31.7.1. Dos  anexos acima listados, esclarecemos que parte deles encontram-se disponíveis no sítio
oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).
Tal procedimento se fez necessário em razão de limitações técnicas para a elaboração de documentos
oficiais no Sistema Eletrônico de Informações - SEI.
31.7.2. Havendo dificuldade de obtenção dos referidos documentos, os licitantes poderão solicitá-
los por meio dos demais canais de comunicação listados no item 31.16 deste Edital.

31.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nesse Edital, será observado o disposto no art. 110 da
Lei nº 8.666/93. 
31.9. É vedada à CONTRATANTE: 

31.9.1. A contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa
jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor
investido em cargo de direção e de assessoramento, conforme artigo 2º, inciso V, da Resolução nº
07/2005 do CNJ. 
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31.9.2. A contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou  indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme artigo 2º, inciso VI,
da Resolução nº 07/2005 do CNJ. 
31.9.3. A vedação constante do subitem anterior se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade
estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis)
meses após a desincompatibilização. 

31.10. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pela  VIJ/DF, quando, no caso concreto,
identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório.
31.11. Conforme dispõe o artigo 3º da Resolução nº 7, de 18 de outubro de 2005, alterada pela
Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça, são vedadas à CONTRATANTE a manutenção,
aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes
vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE. 
31.12. Será exigida da licitante vencedora Declaração que atenda às exigências dos artigos 1º, 2º e 3º
da Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça. 
31.13. É vedada à CONTRATANTE a contratação, a qualquer título, de empresas privadas que tenham
em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade
de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados, conforme disposto no art. 17, inciso XI da Lei nº 13.898/2019. 
31.14. De acordo com o art. 4º da Resolução nº 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de
Justiça – CNJ, é vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de
funções de chefia, pessoas que incidam nas vedações dos arts. 1º e 2º da Resolução supracitada, a saber: 

31.14.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão
jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 

I - Atos de improbidade administrativa; 
II - Crimes: 

a)contra a administração pública; 
b)contra a incolumidade pública; 
c)contra a fé pública; 
d)hediondos; 
e)praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 
f) eleitorais, pra os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
g)de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

31.14.2. Na mesma vedação do subitem 31.14 incorre a pessoa que tenha: 
I - Praticado atos causadores de perda do cargo ou emprego público; 
II - Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou

administrativa do órgão profissional competente; 
III - Tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por

irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão
irrecorrível do órgão competente. 

31.15. Os casos omissos e os erros formais serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações. 
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31.16. A obtenção da cópia deste Edital e seus anexos encontra-se suspensa em razão da vedação ao
acesso e à  circulação de pessoas nos edifícios da Justiça do Distrito Federal e Territórios, conforme
disposto na Portaria Conjunta TJDFt n.º 78/2020 .
31.17. Demais esclarecimentos, questionamentos, bem como as respectivas respostas poderão ser
obtidos intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ
(www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1),  ou pelo telefone (061) 3103-3248
(whattsapp bussiness), ou pelo e-mail: comprasvij@tjdft.jus.br.

 
 

Fernando Luís de Sousa Carvalhal
 Comissão Permanente de Licitações

Presidente
 
 

________________________________________________________
 

ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
 
 

A Comissão Permanente de Licitações da Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal, na
forma da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93, suas alterações posteriores e demais legislações aplicáveis à espécie,
convida Vossa Senhoria a apresentar cotação para os serviços abaixo especificados, mediante as condições
estabelecidas:

Processo: 0011904/2021
Modalidade: Tomada de Preços

Número: 002/2021

Assunto: Contratação de empresa  especializada em obras e serviços de engenharia para construção de
fonte, tipo chafariz,  nas dependências do Polo de Justiça, Cidadania e Cultura, de acordo com projeto,
caderno de encargos, especificações técnicas e demais condições, nos termos do presente edital e seus
anexos.

Abertura....: 05/10/2021

Horário......: 10 HORAS

Local.........: Auditório da VIJ/DF, localizado na SGAN 916 Módulo F Bloco I do Polo de Justiça, Cidadania e
Cultura - Fórum Desembargador Jorge Duarte de Azevedo, Asa Norte - Brasília/DF.
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QTD. VALOR MÁXIMO ACEITO
PELA VIJ/DF

01

Contratação de empresa especializada em obras e
serviços de engenharia para construção de fonte,
tipo chafariz,  nas dependências do Polo de
Justiça, Cidadania e Cultura, de acordo com
projeto, caderno de encargos, especificações
técnicas e demais condições, nos termos do
presente edital e seus anexos.

Serviço 01

 R$ 366.214,27
(trezentos e sessenta e

seis mil, duzentos e
quatorze reais e vinte e

sete centavos).

 
 

________________________________________________________
 

ANEXO II
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - SINTÉTICA
 

A Planilha Orçamentária poderá ser obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da
VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

Essa planilha completa é parte indispensável da proposta, sob pena de desclassificação e deverá ser
entregue no formato .xls (Excel).

 
________________________________________________________

 
ANEXO III

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ANALÍTICA

 
A Planilha Orçamentária poderá ser obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da

VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).
Essa planilha completa é parte indispensável da proposta, sob pena de desclassificação e deverá ser

entregue no formato .xls (Excel).
 

________________________________________________________
 
 

ANEXO IV

PLANILHA CURVA ABC DE INSUMO GERAL
 

A Planilha Curva ABC de Insumo Geral poderá ser obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link:
Licitações da VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

Essa planilha completa é parte indispensável da proposta, sob pena de desclassificação e deverá ser
entregue no formato .xls (Excel).

 
 

________________________________________________________
 

ANEXO V

COMPOSIÇÃO DE BDI (MATERIAL/SERVIÇOS)
 

A Composição de BDI poderá ser obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da
VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

Essa composição é parte indispensável da proposta, sob pena de desclassificação.
 

________________________________________________________
 

ANEXO VI
 

ENCARGOS SOCIAIS
 

A Planilha de Encargos Sociais poderá ser obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da
VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

Essa planilha é parte indispensável da proposta, sob pena de desclassificação.
 

________________________________________________________
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ANEXO VII

 
MEMORIAL DESCRITIVO

 
O Memorial Descritivo poderá ser obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ

(www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).
 

________________________________________________________
 

ANEXO VIII
 

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
 

O Caderno de Especificações Técnicas poderá ser obtido por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link:
Licitações da VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

 
________________________________________________________

 
ANEXO IX

 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

 
O Cronograma Físico-Financeiro poderá ser obtido por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações

da VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).
 

________________________________________________________
 

ANEXO X
 

RELATÓRIOS
 

Os Relatórios (Topográfico/Planaltimétrico/Sondagem) poderão ser obtidos por intermédio do sítio oficial
do TJDFT - Link: Licitações da VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

 
________________________________________________________

 
ANEXO XI

 
PROJETOS

 
Os Projetos poderão ser obtidos por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ

(www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).
 

________________________________________________________
 

ANEXO XII
 

MODELO DE TERMO DE VISTORIA FACULTATIVA
 

O representante da empresa _____________,CNPJ _______________, Sr(a) __________________,
vistoriou o(s) loca(is) onde deverá(ão) ser prestados os serviços referentes à Tomada de Preços nº 002/2021,
cujo objeto é a contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para construção de
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fonte, tipo chafariz, nas dependências do Polo de Justiça, Cidadania e Cultura, e proclama estar ciente das
condições e da complexidade da execução dos serviços; bem como, conhecimento dos termos do edital e
dos seus anexos.

 

Brasília/DF, ____ de __________________ de 2021.

 

_____________________________________________________

Empresa

 

_____________________________________________________

 SEMAP

 
_______________________________________________________

 
ANEXO XIII

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 
Eu (identificação completa do representante legal), como representante devidamente constituído

de (identificação completa da licitante) doravante denominado (licitante), para fins do disposto no subitem
7.1, alínea “e” do edital da Tomada de Preços nº 002/2021, declara, sob as penas da lei, em especial o art.
299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a)a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nº 002/2021 foi elaborada de maneira
independente pela empresa ______________________ e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato da Tomada de Preços nº 002/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b)a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços nº 002/2021,
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da
Tomada de Preços nº 002/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c)que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da Tomada de Preços nº 002/2021, quanto a participar ou não da
referida licitação; 
d)que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nº 002/2021, não
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato da Tomada de Preços nº 002/2021, antes da adjudicação do objeto
da referida licitação; 
e)que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nº 002/2021 não foi,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
integrante da  Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal  antes da abertura oficial das
propostas; e 
f) que está plenamente ciente do teor da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

 

_________________, em ___ de _______________________ de _______.
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____________________________________

Representante legal do licitante

 
_______________________________________________________

 
ANEXO XIV

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO


PESSOA JURÍDICA
 

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI e artigo 3º, da Resolução n.º 07
do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta empresa/entidade não possui em seu
quadro societário qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor
investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça. 

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo
nulos os atos assim caracterizados. 

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...) 

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha
em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o
terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16). 

(...) 

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade
estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses
após a desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16). 

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto,
identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de
22.06.16). 

Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição
constar expressamente dos editais de licitação. 

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida
resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a essa VIJ/DF imediatamente. 

Art. 4º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de
funções de chefia, pessoas que incidam nas vedações dos arts. 1º e 2º, da Resolução, reproduzidas nos
subitens 31.14.1 e 31.14.2 do edital.

Local e data: _____________________________________________________
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Nome da empresa: ________________________________________________

CNPJ: __________________________________________________________

 
____________________________________


Representante legal do licitante
 

_______________________________________________________
 

ANEXO XV
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO A IMPEDIR O USUFRUTO DO TRATAMENTO
JURÍDICO DIFERENCIADO  PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

 
Declaro, diante do teor do artigo 3.º, parágrafo 4º, incisos I a XI, da Lei Complementar n.º 123, de

14 de dezembro de 2006, esta empresa/entidade não se enquadrar  em nenhuma das hipóteses de
impedimento ali elencadas. 

Art. 3º, (...) § 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a
pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no
exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata
o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do

caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou
de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de
pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014). 
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Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação a se enquadrar nas condições acima
elencadas, comprometo-me a comunicar tal fato à Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da ocorrência do fato.

Local e data: _____________________________________________________

Nome da empresa: ________________________________________________

CNPJ: __________________________________________________________

____________________________________

Representante legal do licitante

 
_______________________________________________________

 
ANEXO XVI

 
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 
Ao Senhor ___________,

Assunto: ORDEM DE SERVIÇO _____ - CONTRATO Nº___/____

 
Em atendimento ao Contrato nº___/____, celebrado entre a União, por intermédio da Vara da

Infância e da Juventude do Distrito Federal - VIJ/DF, e a empresa
_______________________________________________, CNPJ nº
____________________________________, autorizo o início da execução dos serviços da Ordem de Serviço
___ previsto no referido Contrato.

2. O prazo para execução destes serviços é de _________________________ (____) dias corridos.

3. Esclareço, por oportuno, que diversos prazos previstos no contrato começam a contar a partir
desta data, sem prejuízo das demais obrigações que estão sendo contadas da publicação do contrato.

Atenciosamente,

_______________________________________________________
ANEXO XVII

 
PORTARIA GPR 243/2021 DO TJDFT - CONDUTA ÉTICA

 
PORTARIA GPR 243 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021


 

Estabelece a conduta ética, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios, para magistrados, servidores e  gestores de contrato no
relacionamento com colaboradores, prestadores de serviços e  fornecedores.

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de
suas atribuições legais e regimentais; em virtude do previsto nos arts. 66 e 67 da Lei 8.666, de 21 de junho
de 1993; no art. 2º da  Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999; na  Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018;
na Resolução 60, de 19 de setembro de 2008, do Conselho Nacional de Justiça; nas Resoluções 9 de 27 de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/127
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2019/resolucao-9-de-27-08-2019
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agosto de 2019 e 4 de 13 de julho de 2020, do TJDFT; nos incisos I, II, VII e XII e no § 2º do art. 218 e no
inciso III do art. 220 do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT; bem como do constante
no processo SEI 54/2020,           

RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer a conduta ética, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios - TJDFT, para  magistrados, servidores e gestores de contrato no relacionamento com
colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores.

 

CAPÍTULO I


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se: 

I - colaborador: funcionário, empregado, estagiário ou preposto de empresa terceirizada
prestadora de serviços ao TJDFT;

II - prestador de serviços: pessoa física ou jurídica que possui contrato firmado com o TJDFT; 

III - fornecedor: pessoa física ou jurídica que fornece bens e serviços contratados ao TJDFT; 

IV - integridade: alinhamento consistente e adesão a valores, princípios e normas éticas comuns,
com a finalidade de sustentar e priorizar o interesse público sobre o interesse privado no setor público;

V - gestão contratual ética: gerenciamento e fiscalização dos contratos administrativos, nos quais a
conduta de magistrados e servidores é pautada pelas normas relativas à integridade da instituição; 

VI - respeito: consideração para com a dignidade da pessoa por meio da valorização do seu
trabalho, do valor próprio e do bem-estar social, a fim de garantir qualidade de vida nas relações
decorrentes do trabalho; 

VII - cordialidade: disposição favorável em relação ao outro.

 

CAPÍTULO II


DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 3º Os colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores devem ser tratados por
magistrados, servidores e gestores de contratos, em todas as circunstâncias, com respeito e cordialidade,
em atenção aos princípios e aos valores indicados no Código de Ética da Magistratura Nacional, no Código
de Ética dos Servidores do TJDFT e em normas correlatas aplicáveis à conduta dos servidores públicos
federais. 

Art. 4º É vedado a magistrados e a servidores na relação com fornecedores, prestadores de
serviços e colaboradores: 

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas,
aplicação de sanção e supervisão direta; 

II - direcionar a contratação de pessoas; 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2019/resolucao-9-de-27-08-2019
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2020/resolucao-4-de-13-07-2020
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/regimento-interno/2013/regimento-interno-administrativo-da-secretaria-do-tjdft-com-nova-redacao-dada-pela-emenda-regimental-1-de-17-11-2015
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III - prejudicar, por demanda pessoal ou alheia às atribuições e competências da unidade, o
cumprimento da jornada de trabalho estabelecida pela empresa empregadora; 

IV - promover ou aceitar desvio de função de colaborador, mediante a atuação em atividade
distinta da prevista no objeto da contratação ou na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO referente à
profissão exercida; 

V - alterar, à revelia da empresa empregadora, horário de trabalho estabelecido para colaborador; 

VI - autorizar colaborador, à revelia da empresa empregadora, a deixar de comparecer ou a se
ausentar do posto de trabalho em horário diverso do estabelecido para o seu intervalo intrajornada ou do
término do expediente; 

VII - conceder a colaborador direito típico exclusivo de servidor ocupante de cargo público.

 

CAPÍTULO III


DA GESTÃO CONTRATUAL ÉTICA

 

Art. 5º Os gestores de contrato, integrantes de equipe de fiscalização e respectivos substitutos
devem: 

I - estabelecer e manter relacionamento e comunicação com fornecedores e prestadores de
serviços segundo os princípios éticos do TJDFT, oferecendo-lhes tratamento equânime;

II - combater privilégios, discriminação e toda forma de corrupção e fraude;

III - realizar reuniões, registradas em atas assinadas por todos os participantes e inseridas nos
respectivos processos, com fornecedores e prestadores de serviços, mesmo os potenciais, no TJDFT,
acompanhados, preferencialmente, por outro servidor; 

IV - comunicar à unidade gestora do contrato eventual registro pelo colaborador, em sua folha de
ponto, de horário divergente daquele de efetiva chegada ou de início de suas atividades, de saída e de
retorno do intervalo intrajornada e de término de seu expediente; 

V - preservar dados cadastrais e informações pertinentes a fornecedores, prestadores de serviços,
colaboradores e demais parceiros contratados pelo TJDFT, de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados -
LGPD. 

Art. 6º É vedado a gestores de contrato, integrantes de equipe de fiscalização e respectivos
substitutos, sem prejuízo das demais obrigações legais e regulamentares: 

I - promover acerto verbal com a empresa contratada; 

II - exercer poder de mando sobre colaborador, devendo reportar-se somente ao preposto ou
responsável por ela indicado, exceto no caso em que o objeto da contratação preveja notificação direta para
execução de tarefa previamente descrita no contrato de prestação de serviços para função específica;

III - interferir em eventual mudança de lotação de colaborador decidida e comunicada à unidade
gestora pela empresa empregadora, sob pena de caracterização de ingerência direta; 

IV - alterar a lotação de referência estabelecida no instrumento contratual ou na autorização
administrativa de aporte, sem prévia formalização e autorização do Gabinete da Presidência do TJDFT; 
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V - solicitar, provocar, sugerir ou receber, mesmo em ocasião de festividade, qualquer tipo de
gratificação, prêmio, comissão, doação, presente ou vantagem econômica, financeira ou de qualquer
natureza para si, para familiar ou para terceiro, com vistas a cumprir sua missão, ou influenciar outro
servidor para que assim o faça; 

VI - participar de negociação da qual possa resultar vantagem ou benefício pessoal ou para
terceiro, que caracterize real ou aparente conflito de interesse; 

VII - definir o valor da remuneração de colaborador, salvo no caso específico em que,
justificadamente, haja necessidade de profissional com habilitação ou experiência adicional aos empregados
que, no mercado, sejam remunerados pelo piso salarial da categoria; 

VIII - considerar colaborador como colaborador eventual, especialmente para concessão de diárias
e passagens; 

IX - realizar, aceitar ou estimular comportamento que afronte ou minimize a dignidade, a
qualidade de vida e o bem-estar social de prestador de serviços ou colaborador. 

Art. 7º Em situação emergencial de saúde, o colaborador será atendido pelo TJDFT no Posto de
Serviço de Saúde do local em que se encontre, onde será prestado o atendimento primário até a chegada
dos representantes da empresa ao local. 

Art. 8º Em situação emergencial em que o colaborador precise ausentar-se do posto de trabalho
por motivo de saúde ou de força maior, a atuação de servidores do TJDFT deve se restringir a prestar o
eventual suporte necessário e consultar imediatamente o encarregado ou o preposto da empresa
empregadora para autorização, caso o próprio profissional não possa fazê-lo. 

Art. 9º Em situação excepcional devidamente justificada em que, exclusivamente em razão da
necessidade do serviço, venha a ocorrer jornada de trabalho acima da estabelecida para o profissional (hora
extra), a unidade gestora deve ser comunicada para que, mediante atuação do preposto da empresa, seja
garantida a compensação conforme a respectiva convenção coletiva de trabalho e o contrato.

 

CAPÍTULO IV


DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 10. Esta Portaria deve ser divulgada entre os colaboradores, prestadores de serviços e
fornecedores do TJDFT, e cópia dela deve constar de todos os contratos firmados por este Tribunal. 

Art. 11. O descumprimento do estabelecido nesta Portaria deve ser comunicado à Presidência ou à
Ouvidoria-Geral do TJDFT para apuração, resguardado o sigilo da fonte. 

Art. 12. Ficam revogados: 

I - o art. 7º da Portaria GPR 2.124 de 13 de setembro de 2017;

II - o art. 4º da Portaria GPR 1.305 de 21 de julho de 2020. 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA

Presidente


 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2124-de-13-09-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2020/portaria-gpr-1305-de-21-07-2020
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ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O DISPONIBILIZADO NO DJ-E DE 18/02/2021,
EDIÇÃO N. 31, FLS. 2342/2343, DATA DE PUBLICAÇÃO: 19/02/2021

 
 
 

_______________________________________________________
 

ANEXO XVIII
 

MINUTA DE CONTRATO
 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE
OBRA_____/______, QUE ENTRE SI FAZEM
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA VARA DA
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE  DO DISTRITO
FEDERAL E A EMPRESA_____________.
 

A UNIÃO, por intermédio da VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, inscrita
no CNPJ/MF 00.531.954/0002-01, sediada na SGAN 916 Módulo F Bloco I do Polo de Justiça, Cidadania e
Cultura - Fórum Desembargador Jorge Duarte de Azevedo, Asa Norte - Brasília/DF, neste ato
representada  pelo Excelentíssimo Juiz Titular da Infância e da Juventude do Distrito Federal, Dr. RENATO
RODOVALHO SCUSSEL,  CPF nº ___.___.___-__,doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de
outro lado, a empresa____________________________, CNPJ/MF ______________________, estabelecida
na_______________________________, telefone: ____________, e-mail: ____________, neste ato
representada por seu____________, ____________, portador da Cédula de Identidade ___________ SSP/__
e do CPF_______________, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o
presente instrumento, com base na Lei 8.666/1993, sob o regime de execução na forma de EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL, em conformidade com os termos da Tomada de Preços N. 002/2021 e o decidido no PA
0011904/2021  - SEI, os quais farão parte integrante deste instrumento, juntamente com a Proposta da
CONTRATADA, independentemente de transcrição, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto a contratação
de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para construção de fonte do tipo chafariz, nas
dependências do Polo de Justiça, Cidadania e Cultura de acordo com projeto, caderno de encargos,
especificações técnicas e demais condições, nos termos do edital, deste contrato e dos seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL - Art. 23, inciso I, alínea 'b', da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  - O serviço referido na cláusula
primeira obedecerá ao estipulado neste instrumento e seus anexos, bem como às obrigações assumidas na
carta-proposta fornecida pela CONTRATADA (protocolo _________), e dirigida à CONTRATANTE, a qual,
independentemente de transcrição, fará parte integrante do presente ajuste, naquilo que não contrariar
suas disposições. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA - A
CONTRATADA deverá executar as obras para construção de fonte tipo chafariz nas dependências do Polo de
Justiça, Cultura e Cidadania, de acordo com projeto, caderno de encargos, especificações técnicas e demais
documentos contratuais. 

I. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de
Serviço pela CONTRATANTE. 

II. A CONTRATADA deverá concluir a execução da obra no prazo de 02(dois) meses, após a emissão
da Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços. 
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III. Os serviços deverão ser executados no horário de 8:00 às 17:00 horas, nos dias de expediente
forense. 

IV. Qualquer serviço a ser realizado aos domingos e feriados ou fora dos horários contratuais
dependerão de prévia autorização da Fiscalização e não implicarão em nenhuma forma de acréscimo ou
majoração do preço pactuado para pagamento de “horas-extras” ou “adicionais-noturnos”, uma vez que à
CONTRATADA incumbe dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os parâmetros propostos. 

V. Eventualmente e quando solicitado ou for necessário para o bom andamento dos serviços, a
CONTRATADA deverá executar os serviços no final de semana, feriado ou em outro horário a combinar.  

VI. O recebimento da obra será acompanhado e fiscalizado por Comissão designada para este fim
e será executado em 02 (duas) etapas:

a) Provisoriamente: o recebimento provisório dar-se-á em até 15 (quinze) dias após a conclusão
dos serviços e será providenciado por equipe de fiscalização, mediante termo circunstanciado, sendo
verificando rigorosamente sua adequação às especificações e aos procedimentos previamente estabelecidos
no edital. 

b) Definitivamente: o recebimento definitivo do objeto dar-se-á em até 60(sessenta) dias após o
recebimento provisório, por comissão designada pela autoridade competente nos termos do art. 73, inciso I,
alínea "b", da Lei nº 8.666/93, mediante termo circunstanciado, após comprovação da adequação do objeto
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93. 

VII. A recusa do objeto acontecerá se o objeto for entregue com as especificações em desacordo
com as contidas no contrato. 

VIII. A CONTRATADA terá o prazo de 15(quinze) dias para providenciar a reparação do serviço
recusado, a partir da comunicação formal da VIJ/DF. Ultrapassando esse prazo sem que o problema seja
sanado, e sem que haja justificativa aceitável, ficará caracterizado o descumprimento da obrigação, estando
a empresa sujeita às penalidades cabíveis.

IX. Concluída a obra, será realizado o recebimento provisório desde que não hajam pendências a
serem solucionadas pela CONTRATADA, conforme previsto no art. 73, inc. 1, da Lei nº 8.666/93, e item 9.1.4
da TC 034.628/2012-6 - TCU Plenário, mediante assinatura de termo circunstanciado, assinado pelas partes,
após vistoria dos membros da Comissão designada pela CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita da CONTRATADA.

X. Deverá (ão) ainda ser:

a) reparados, corrigidos, removidos reconstruídos ou substituídos às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato que se constatar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados. 

b) lavados e limpos convenientemente todos os elementos e materiais utilizados, de acordo com
as especificações e orientações técnicas. 

c) fornecido “as built” em papel e em meio eletrônico, no formato .dwg, compatível com Autocad
2010, de toda a obra (água, esgoto, iluminação, segurança e incêndio, dentre outros) e das peças dos
projetos que sofreram alterações ao longo da execução, refletindo, detalhadamente, o estado final da
edificação entregue. 

d) entregues laudos técnicos, projetos, memoriais de cálculo e ARTs devidamente registradas junto
ao CREA-DF. 
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e) revisados todos os materiais de acabamento, tendo sido feitos as substituições e os reparos
necessários. 

f) providenciados os registros e licenças devidos. 

g)  fornecidos todos os manuais e termos de garantia, com plano de Manutenção Periódica
Preventiva e Corretiva dos equipamentos instalados durante a execução da obra, bem como dos elementos
da obra.

XI. A fiscalização do contrato deverá recusar o recebimento provisório da obra, enquanto houver
pendências. 

XII. A CONTRATADA deverá apresentar para fins do recebimento provisório os seguintes
documentos: 

a) Projeto "as built" da obra, inclusive a respectiva ART/RRT; 

b) Manual de Conservação e Manutenção da Edificação em acordo com a norma ABNT NBR
14037/2011 ou a que vier substituí-la; 

c) Comprovação das ligações definitivas de energia e água; 

d) Laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros aprovando a obra, se for o caso; 

XIII.  O recebimento definitivo da obra será efetuado por comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,   após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do recebimento provisório, que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei n.º
8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Além das demais obrigações previstas
no edital, neste contrato e seus anexos, a CONTRATADA obriga-se a:

I. Iniciar a execução dos serviços em um prazo máximo de 10 (dez) dias contados da emissão da
Ordem de Serviço pela VIJ/DF. 

II. Executar os serviços contratados de acordo com os Cronogramas Físico-Financeiros,
responsabilizando-se pelo pagamento de todas as despesas decorrentes da aquisição de materiais e da
execução dos serviços. 

a) Os pagamentos serão efetuados da forma definida no instrumento contratual, e vinculados à
entrega dos serviços pela CONTRATADA, e respectiva aprovação pela CONTRATANTE. 

III. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante a vigência do
contrato, em acordo com a Lei 8.666/93, art. 55, XIII. 

IV. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início dos
serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com a equipe designada pela
CONTRATANTE. 

V. Providenciar, sem custo adicional, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
emissão da ordem de serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica  - ART ou Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT de projetos executivos, laudos e de execução da obra, bem como o
competente registro no INSS. 
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a) A ART ou RRT deverá discriminar detalhadamente quais serviços estão sendo registrados,
observando-se a especialidade e responsáveis pela execução. 

VI. Apresentar ART ou RRT de retificação, caso seja formalizado termo aditivo que altere o valor
total da obra. 

VII. Apresentar comprovante de prestação de garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato. 

VIII. Apresentar comprovante de seguro de obra, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos,
contados da emissão da ordem de serviço. 

IX.  Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista,
previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que se relacionem direta ou
indiretamente com a obra, inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes, subcontratados e prepostos,
pagando, inclusive, as multas porventura impostas pelas autoridades, de tudo dando ciência à
CONTRATANTE. 

X. Efetuar os registros de obra no Livro "Diário de Obra", na forma indicada pela Fiscalização, que
poderá ser eletrônica ou física, informando diariamente: 

a) Data; 

b) Relação da quantidade de trabalhadores e subcontratados por categoria profissional;

c) Condições climáticas e suas intercorrências nos trabalhos; 

d) Relação dos serviços em andamento; 

e) Manifestações diversas sobre a condução dos trabalhos. 

f)  O diário de obras será entregue juntamente com a Nota fiscal e preenchido pelo engenheiro
responsável técnico da obra e, posteriormente, pela Fiscalização. 

XI. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do contrato, inclusive orientando
os subcontratados e fornecedores a respeito de procedimentos a serem seguidos. 

XII. Cumprir todas as recomendações fornecidas pela Fiscalização do contrato. 

XIII. Prestar nos finais de semana e/ou feriados os serviços solicitados pela Fiscalização, quando
imprescindível para o bom andamento das atividades forenses. 

XIV. Obter, por seus próprios meios, as informações necessárias para a correta execução dos
trabalhos, inclusive eventuais consultas a órgãos públicos, empresas privadas e profissionais ou quaisquer
outros tipos de prospecção de projetos e dados necessários à correta execução dos serviços contratado. 

XV. Encaminhar à FISCALIZAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após emissão da Ordem de
Serviço, e sempre que solicitado, os seguintes documentos, cujos dados devem demonstrar, à luz da referida
programação, a viabilidade da execução dos serviços no prazo pactuado: 

a) Cronograma físico e financeiro da obra e seu planejamento, que deverão ser elaborados
preferencialmente pelo método PERT/CPM (Program Evaluation and Review Technique - PERT - e Critical
Path Method – CPM) indicando as atividades críticas (caminho crítico). 

b) Programação de aquisição de materiais e equipamentos a serem aplicados na obra. 
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c)  Caso entenda necessário, a licitante vencedora poderá alterar a programação de forma a
adequá-la às suas novas previsões, mantendo-se o prazo de conclusão e devendo submetê-la à aprovação
da FISCALIZAÇÃO.  

d) No planejamento da obra deverão ser considerados os períodos habituais de chuvas no Distrito
Federal, registrados pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia), de modo a não comprometer o prazo
previsto para execução da obra. 

XVI. Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho,
diligenciando para que seus empregados e os seus possíveis subcontratados trabalhem com equipamento
de proteção individual - EPI, tais como: capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos
adequados para cada tipo de serviço. 

a)  A CONTRATANTE poderá paralisar os serviços enquanto os empregados não estiverem
protegidos. 

b). O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se inalterados os prazos
contratuais. 

XVII. Realizar os serviços e obras em rigorosa observância aos projetos e respectivos
detalhamento, bem como em estrita obediência às prescrições e exigências contidas no Caderno de
Especificações, Caderno de Encargos, Edital, normas da ABNT, legislação e regulamentos aplicáveis. 

XVIII. Assumir as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais,
suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras. 

XIX. Submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO, em no máximo 10 (dez) dias da data de emissão da
ordem de serviço, os “croquis” do canteiro de obras e demais instalações provisórias, devendo a
CONTRATADA considerar as instalações existentes no local. 

XX. Executar os serviços e instalações complementares necessários à execução das obras, tais
como: placa da obra, possíveis adequações no alojamento para os operários, sanitários, tapumes, depósito
de materiais, montagens de torres e guinchos, central de armaduras, ligação provisória de energia, água e
esgoto, entre outros. 

XXI. Encaminhar, junto à Nota Fiscal a documentação comprobatória do último recolhimento, dos
encargos sociais, efetuados pela CONTRATADA e por seus subempreiteiros, com a relação nominal dos
empregados beneficiários. 

XXII. Apresentar, quando requerido,  plano de trabalho, por escrito, para a semana seguinte, do
qual devem constar os serviços que serão executados em consonância, com o cronograma físico-financeiro e
planejamento PERT/CPM.

XXIII. Apresentar, por escrito, quando requerido, relatório das atividades desenvolvidas e serviços
executados na semana imediatamente anterior. 

XXIV. Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da execução dos serviços, bem como soluções
aos problemas encontrados, as quais deverão ser imediatamente comunicadas à FISCALIZAÇÃO para
posterior aprovação. 

a) Alegações posteriores de problemas não serão acatadas e deverão ser saneados pela
CONTRATADA. 

XXV. Responsabilizar-se por vícios, defeitos ou problemas não detectados e não informados à
CONTRATANTE. 
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XXVI. Realizar todos os testes e ensaios de materiais, equipamentos e demais itens da obra em
obediência às normas da ABNT em tempo oportuno a fim de se evitar atrasos na execução do Contrato. 

XXVII. Designar Engenheiro(s), Mestre(s), e Encarregados de Serviços para atuarem
profissionalmente na obra ora contratada, respeitando as premissas básicas constantes no Caderno de
Encargos e treinando-os para que exerçam suas atividades. 

XXVIII. Não executar quaisquer serviços de relevância (testes de equipamentos que requeiram a
emissão de laudos/relatórios, etc.) sem a presença da FISCALIZAÇÃO e do engenheiro residente ou
responsável técnico da CONTRATADA. 

XXIX. Demolir e refazer os serviços impugnados pela  CONTRATANTE, logo após o conhecimento
dos mesmos, os quais lhe serão informados, via Diário de Obra e/ou relatórios técnicos emitidos pela
FISCALIZAÇÃO, cabendo à CONTRATADA as despesas decorrentes destas providências. 

XXX. Fornecer a mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos indispensáveis à boa
execução da obra, de acordo com as especificações técnicas e projetos. 

XXXI. Manter, no canteiro de obras, livro de registro de alterações de projetos e serviços, de forma
a auxiliar a elaboração do projeto as built. 

XXXII. Retirar do canteiro de obras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os materiais rejeitados
ou não especificados e substituí-los, após a notificação, por escrito, da CONTRATANTE, não cabendo escusar-
se desta obrigação, alegando responsabilidade do fabricante. 

XXXIII. Resolver as pendências apontadas pela FISCALIZAÇÃO em até 05 (cinco) dias úteis, ou em
outro prazo acordado pela CONTRATANTE, caso comprovada a impossibilidade de cumprimento neste
prazo. 

a) Se as pendências não forem sanadas no prazo estipulado ou acordado, e a empresa não
apresentar tempestivamente a justificativa técnica para o não cumprimento da orientação dada pela
Fiscalização, a CONTRATADA estará sujeita a aplicação das penalidades cabíveis. 

XXXIV. Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados, podendo
a CONTRATANTE, motivadamente, exigir a retirada de qualquer pessoa do canteiro de obras, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, quando a permanência naquele local for considerada indesejável. 

XXXV. Promover a substituição do profissional que, a juízo da CONTRATANTE, não preencher as
condições de idoneidade e de capacidade técnico-profissional exigível para o bom desempenho de suas
atividades. 

XXXVI. Entregar atestados próprios de garantia dos equipamentos fornecidos, pelo prazo mínimo
de 02 (dois) anos, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo. 

XXXVII. Verificar anteriormente à execução dos serviços: 

a) A compatibilidade entre os projetos recebidos, visando detectar problemas tais como: de cotas,
níveis, interferências das instalações com elementos estruturais ou outros componentes, diferenças
relevantes entre projeto básico e execução, devendo os problemas detectados serem apresentados à
CONTRATANTE na forma de "Laudos Patológicos", a fim de se evitar atrasos na execução do Contrato. 

b) A compatibilidade dos projetos recebidos com as possíveis exigências dos órgãos e
concessionárias locais (CEB, CAESB, NOVACAP, CBMDF, etc). 

XXXVIII. Realizar às suas expensas, todos os testes e ensaios de materiais, equipamentos,
serviços. 
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XXXIX. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes causados por caso fortuito ou quaisquer outras
causas que impliquem dano à obra até a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

XL. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecidos nas dependências da
CONTRATANTE. 

XLI. Responsabilizar-se por qualquer dano causado à CONTRATANTE, a seus prepostos ou a
terceiros, provocados por ação ou omissão da CONTRATADA, em decorrência da execução dos serviços
objeto deste contrato, não cabendo à CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsabilidade por danos
diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes. 

XLII. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de possível chamamento da CONTRATANTE
em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação civil em decorrência da execução dos
serviços, ficando a CONTRATANTE, desde já, autorizado a glosar, nas faturas, as importâncias estimadas com
o processo. 

a) A inadimplência com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere à
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

XLIII. Assumir total responsabilidade pela execução de todos os serviços constantes deste
Contrato, respondendo, ainda, pela perfeição, segurança, qualidade e solidez de todos os serviços
executados, até o prazo legal de 05 (cinco) anos, nos termos do Artigo 618 do Código Civil - Lei 10.406/2002,
bem como pelos danos causados aos prédios circunvizinhos, redes de infraestrutura, à via ou logradouro
público, ou a terceiros, e também pela execução das medidas preventivas contra citados danos, em
obediência rigorosa às exigências das autoridades competentes, dispositivos legais ou regulamentares,
respondendo, ainda, por eventuais multas e acidentes ocasionados durante a execução dos serviços. 

XLIV. Observar todas as leis, posturas e regulamentos referentes à obra e à segurança pública. 

XLV. Observar as leis, regulamentos e posturas exigidos pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, CAU Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo e/ou pela Administração Regional
local. 

XLVI. Entregar o local do serviço ou da obra completamente limpo, devendo remover os entulhos
resultantes de sua execução. 

XLVII. Os materiais e equipamentos especificados estarão sempre sujeitos a exame de equivalência
e de compatibilidade desde que este seja formalmente aprovado pela CONTRATANTE. 

a) Caberá a CONTRATANTE a decisão sobre eventuais pedidos de substituição de materiais por
produtos de mesma equivalência, devendo a CONTRATADA, para tanto, recorrer a laboratórios
especializados. 

b) Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam equivalência se desempenham
idênticas funções construtiva e operacional e ainda apresentam as mesmas características técnicas. 

c) Na eventualidade de uma equivalência, a substituição se processará dentro da máxima
similaridade possível levando-se em conta a experiência no seu uso e manutenção pela CONTRATANTE. 

d) As consultas sobre equivalência serão efetuadas pela CONTRATADA, formalmente e em tempo
oportuno, não se admitindo que a desatenção a essa oportunidade sirva para justificar o não cumprimento
dos prazos estabelecidos na documentação contratual. 
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XLVIII. Manter supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de
representante ou preposto da CONTRATADA para tratar com a CONTRATANTE. 

XLIX. Manter entendimentos com a CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções ou
paralisações na execução dos serviços. 

a) Inclui-se, nos entendimentos, resposta à quaisquer questionamentos feitos pela CONTRATANTE. 

b) As dúvidas existentes quanto às técnicas a serem aplicadas deverão ser sanadas junto à
FISCALIZAÇÃO, por escrito, cabendo à CONTRATADA aguardar deliberação para prosseguir nas atividades daí
decorrentes. 

c) A FISCALIZAÇÃO deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias corridos. 

L. Eximir-se de promover alterações na execução das plantas, detalhamentos e especificações sem
autorização prévia e formal da CONTRATANTE. 

LI. Conhecer que, em caso de divergência entre os documentos técnicos contratuais, fica
estabelecido que: 

a) Em caso de divergência entre Planilha Orçamentária, Especificações e Pranchas de desenho,
deverá ser providenciado o aditivo necessário à correção ou alteração de quantitativo, especificação ou
desenho, com as devidas justificativas que contemplem a análise técnica e orçamentária da alteração, e
dentro dos limites legais. 

b) Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões tomadas em escala,
prevalecerão sempre as primeiras. 

c) Em caso de divergências entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de
maior escala. 

d) Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais
recentes. 

LII. Submeter os desenhos das peças ou elementos (estrutura metálica, revestimentos, esquadrias,
painéis e etc.) para verificação e aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO, que terá o prazo de 10 (dez) dias
corridos para manifestação. 

LIII. Fornecer amostras e catálogos técnicos dos materiais e equipamentos especificados,
preferencialmente, em Português. 

LIV. Apresentar, via Diário de Obras e antes da aquisição, as amostras e/ou catálogos técnicos de
materiais e equipamentos para aprovação da CONTRATANTE. 

a) As amostras dos materiais aprovados pela CONTRATANTE serão cuidadosamente conservadas
no canteiro de obra, até o fim dos trabalhos, de forma a facultar a verificação, a qualquer tempo, de sua
perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já empregados. 

b)  Constatada qualquer irregularidade no material ou nos respectivos serviços, a FISCALIZAÇÃO
poderá determinar a retirada imediata do material impugnado, sem prejuízo das retenções de pagamentos e
das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA, e sem que tenha direito a qualquer indenização,
correndo por sua conta exclusiva as despesas decorrentes. 

LV. Tomar as providências necessárias para que nenhuma ocorrência de sua responsabilidade
constitua ônus à CONTRATANTE e nem motive a ampliação dos prazos contratuais. 
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LVI. Antecipar, condicionada à autorização da FISCALIZAÇÃO e à existência da disponibilidade
orçamentária e financeira, a execução das etapas estabelecidas no cronograma-físico da obra, visando
garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a fim de compensar, preventivamente, a ocorrência de
imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços. 

LVII. Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo financeiro que a CONTRATANTE venha a
sofrer devido a erros ou incorreções na execução dos serviços prestados, em conformidade com prazo de
execução da obra e com a legislação vigente. 

LVIII. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer erros ou vícios na execução da obra,
inclusive os identificados nos projetos e não comunicados à FISCALIZAÇÃO. 

LIX. Propor correções em caso de imperfeição, erros, vícios ou incoerências nos projetos, em
tempo hábil de modo a não comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

a) Caso se identifique divergências ou inconsistências nos projetos executivos desenvolvidos pela
CONTRATADA, esta deverá arcar com o ônus de sua correção, e não fará jus a aditivo contratual por esta
tarefa. 

LX. Responsabilizar-se pela guarda e conservação de todos os materiais e equipamentos alocados
na edificação. 

LXI. Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para desenvolvimento dos serviços. 

a) No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas
Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à
CONTRATANTE, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos trabalhos. 

b) Todos os detalhes de execução de serviços constantes dos desenhos e não mencionados nas
especificações, assim como todos os detalhes de execução de serviços mencionados nas especificações e
que não constem dos desenhos, serão interpretados como parte integrante dos projetos. 

LXII. Ceder à CONTRATANTE todos os direitos autorais e patrimoniais dos projetos elaborados e a
eles relativos (e demais trabalhos realizados no âmbito do contrato), incluindo os direitos de reprodução,
reutilização em outras edificações e divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir,
garantindo-se, na divulgação, o crédito e a responsabilidade técnica aos profissionais responsáveis pelos
mesmos, nos termos do artigo 111 da Lei N. 8.666/93. 

LXIII. Submeter os projetos a cargo da CONTRATADA para aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO. 

a) As correções dos projetos, solicitadas pela FISCALIZAÇÃO, deverão ser atentamente observadas
pela CONTRATADA, evitando desta forma que ocorram sucessivas solicitações de correções de itens já
apontados. 

b) No caso de solicitação de correção de mesmo item por mais de duas vezes a CONTRATADA
ficará sujeita à aplicação de penalidades administrativas. 

LXIV. Apresentar os projetos "as built", bem como as respectivas Anotações de Responsabilidade
Técnica - ART, em obediência às normas da ABNT, às legislações locais vigentes. 

LXV. Refazer os projetos executivos ou "as built" não aceitos pela FISCALIZAÇÃO no prazo de 5
(cinco) dias úteis ou outro prazo acordado entre as partes, após a notificação formal. 

LXVI. Arcar com todo e qualquer custo necessário para a realização dos levantamentos patológicos
e execução dos projetos executivos ou "as built". 
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LXVII. Realizar a manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos instalados na obra
até a data do Termo de Recebimento Definitivo. 

LXVIII. Apresentar, ao final dos trabalhos, o Manual de Conservação e Manutenção da Edificação,
estabelecendo todos os procedimentos e rotinas para a execução de serviços de conservação e manutenção
dos acabamentos, elementos, instalações, equipamentos e sistemas existentes. 

LXIX. Apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos de comprovação de
regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 15 (quinze) dias contados da solicitação da
CONTRATANTE:

a) Cópias do livro de registro; 

b) Cópias das carteiras de trabalho; 

c) Certidão Negativa dos Débitos Salariais; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

e) Declaração de Inexistência de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à Criança e ao
Adolescente; 

f) Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED; 

g) Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou contracheques com
devida comprovação de recebimento pelos empregados; 

h) Guia de recolhimento do INSS; 

i) Guia de recolhimento do FGTS; 

j) GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 

l) Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória do pagamento do auxílio-alimentação e do
vale-transporte. 

LXX. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A utilização do nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de
publicidade, salvo com prévia e expressa autorização do Tribunal. 

b) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante a
vigência deste contrato. 

LXXI. Respeitar o Código de Ética e de Integridade do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - A CONTRATANTE obriga-se a:

I. Emitir Ordem de Serviço para início da execução do objeto contratado. 

II. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo anotando em registro próprio (diário de obra) as falhas detectadas. 

a) A existência de fiscalização, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da
CONTRATADA pela execução dos serviços. 
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III. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer profissional, cuja atuação, permanência
e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao
interesse da Administração. 

IV. Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo. 

V. Efetuar o pagamento de acordo com as condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

VI. Permitir o acesso, ao local onde os serviços serão executados, dos empregados da
CONTRATADA e subcontratados, devidamente identificados e constantes da relação entregue à
CONTRATANTE. 

VII. Indicar formalmente os gestores do contrato para o acompanhamento da gestão contratual e
da prestação dos serviços. 

VIII. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas na execução dos
serviços previstos no contrato, por meio de relatórios da FISCALIZAÇÃO, pareceres técnicos ou relatórios de
medição, exigindo que sejam adotadas as providências necessárias para sanar os vícios detectados. 

IX. Recusar o recebimento dos serviços que não estiverem em conformidade com o Contrato e
demais componentes do Edital e proposta comercial apresentada pela CONTRATADA. 

X. Exigir, sempre que necessário, a apresentação da documentação comprobatória da manutenção
das condições que ensejaram a sua contratação. 

XI. Manifestar-se, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sobre as peças ou elementos
(estrutura metálica, revestimento, esquadrias, painéis, etc.), inclusive quanto a aspectos relacionados a
conformidade, estanqueidade e resistência, submetidos à apreciação da FISCALIZAÇÃO previamente à
aquisição ou à fabricação. 

XII. Notificar a CONTRATADA quando defeitos forem observados na obra durante o prazo de
garantia quinquenal. 

XIII. Adotar todas as providências legais no caso de atraso ou negativa dos reparos pela
CONTRATADA. 

XIV. Arquivar, prazo legal, os documentos resultantes do contrato, dentre eles, os projetos, "as
built", especificações técnicas, orçamento, termos de recebimento, contratos e aditamentos, diário de obras
e relatórios de inspeções técnicas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS - A CONTRATADA deverá oferecer garantia dos
serviços, inclusive por eventuais vícios ocultos, por prazo não inferior a 05 (cinco) anos, contados da emissão
do Termo de Recebimento Definitivo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá corrigir os vícios no
prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da comunicação oficial. 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUSTENTABILIDADE - A CONTRATADA deverá atender ao seguinte critério
de sustentabilidade:

I. Financeiro:

a) Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra e materiais de origem local na execução da
obra. 

II. Ambiental:
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a) Uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de
luminárias eficientes; 

b) Priorizar a utilização de materiais que reduzam a necessidade de manutenção; 

c) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de
05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 1,
de 19/01/2010. 

d) Gerenciar os resíduos originários da contratação obedecendo as diretrizes técnicas e
procedimentos do Plano Distrital de Gestão de Resíduos da Construção Civil. 

e) Providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

e.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação de material
para usos futuros; 

e.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização
ou reciclagem futura; 

e.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

e.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

f) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d ́água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

III. Social: 

a) Observar os requisitos legais e técnicos de acessibilidade de forma a permitir que a edificação
seja acessível a pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

b) Pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CLÁUSULA NONA - DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA  - A CONTRATADA deverá manter 02 (dois)
conjuntos da documentação técnica relativa aos serviços a serem executados, incluídos o controle
tecnológico de materiais (concreto, aço, madeira e etc.) e catálogos técnicos dos materiais e equipamentos a
serem instalados: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 01 (um) conjunto ficará sob a guarda da CONTRATADA no canteiro de
obras. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - 01 (um) conjunto ficará em poder da FISCALIZAÇÃO e deverá,
necessariamente, ter seu conteúdo em conformidade com o cronograma físico-financeiro da obra. 
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I. A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras 01 (um) conjunto de projetos executivos
atualizados, devidamente plotados e na revisão mais atual. 

II. Caberá à CONTRATADA a plotagem dos projetos a serem utilizados na execução dos serviços e
do conjunto para uso da FISCALIZAÇÃO. 

III. Ao término da obra, a CONTRATADA deverá fornecer o projeto “as built” impresso e digitalizado
(AutoCad em mídia CD ou DVD) com todas as alterações que poderão ser lançadas utilizando-se a
plataforma BIM, desde que entregue em arquivos .dwg. 

IV. Para as comprovações técnicas, o fornecedor/instalador deverá apresentar para a
FISCALIZAÇÃO os catálogos ou sites oficiais dos fabricantes, indicando as URL de onde as informações foram
extraídas.

V. A CONTRATADA, devidamente autorizada pela VIJ/DF, deverá providenciar as novas aprovações
dos projetos junto aos órgãos de fiscalização ou concessionárias públicas (CREA, Administração Regional
local, AGEFIS, CBM-DF, CAESB, CEB...). 

VI. A CONTRATADA deverá providenciar a documentação, nomeada tecnicamente como “as built”,
que reflita com precisão os serviços que fizeram parte da obra, contemplando inclusive as especificações
detalhadas dos insumos utilizados, em conformidade com as normas técnicas, a fim de subsidiar futuras
intervenções na edificação. 

VII. A elaboração do “as built” deverá obedecer ao seguinte roteiro:

a) representação sobre plantas dos diversos projetos, denotando como os serviços resultaram
após a entrega da obra. As retificações dos projetos deverão ser feitas sobre cópias dos originais, devendo
constar, acima do selo de cada prancha, a alteração e respectiva data; 

b) caderno contendo as retificações e complementações das discriminações técnicas das presentes
especificações, compatibilizando-as às alterações introduzidas nas plantas. 

VIII. A CONTRATADA deverá, após o término da obra, encaminhar o "as built" para aprovação da
FISCALIZAÇÃO. 

IX. Deverão ser entregues à FISCALIZAÇÃO o "as built" aprovado de todos os projetos executivos,
em arquivos eletrônicos, além de 01 (uma) cópia em papel. 

X. A CONTRATADA será a responsável técnica dos projetos "as built" devendo entregar juntamente
com os projetos, as respectivas ARTs ou RRTs.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO - É vedada à CONTRATADA a subcontratação total ou
parcial dos serviços objeto do presente instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO SEGURO  - A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo
máximo de 10 (dez) dias corridos contado da emissão da ordem de serviço, seguro contra riscos de
engenharia com validade por todo o período de execução, que deverá cobrir eventuais prejuízos de origem
súbita e imprevista por qualquer causa, inclusive as avarias causadas por erros de projetos, desentulho e
despesas extraordinárias. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a
CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos que causar à Administração, propriedade ou posse de
terceiros, em decorrência da execução da obra. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá, ainda, na forma da lei, apresentar, no prazo de
10 (dez) dias corridos contado da emissão da ordem de serviço, seguro coletivo contra acidentes de
trabalho, com validade para todo o período de execução da obra, correndo a sua conta as despesas não
cobertas pela respectiva apólice, sem prejuízo do seguro obrigatório contra acidentes de trabalho previsto
no art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, e regulado pelas Leis n. 8.212/1991 e n. 8.213/1991.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ETAPAS, MEDIÇÕES E PAGAMENTOS  - À CONTRATANTE fica
reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da entrega, o material/serviço não estiver em
perfeitas condições e de acordo com as especificações estipuladas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso sejam constatadas inadequações, vícios, defeitos ou incorreções
resultantes dos serviços prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas expensas e em tempo
hábil, as correções necessárias, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas no contrato decorrentes de
atraso e outros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As medições e os pagamentos serão efetuados em conformidade com o
cronograma físico-financeiro, desde que os serviços tenham sido executados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO   - O pagamento será efetuado em função das unidades de serviço
efetivamente executadas, com os preços previamente definidos na planilha orçamentária da obra. 

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após
a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Seguro;

b) Garantia contratual;

c) ART do Responsável Técnico;

d) Registro da obra no CREA/DF;

e) Matrícula da obra no INSS. 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de antecipação do prazo previsto no cronograma, o valor previsto
na medição vigente será integralmente pago à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEXTO -  No caso de atraso na execução do cronograma, por responsabilidade da
CONTRATADA, não caberá qualquer complementação dos valores de despesas administrativas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO -  O valor referente à limpeza final da obra previsto será pago apenas na
última etapa da obra. 

PARÁGRAFO OITAVO -  O pagamento de 50% da última parcela prevista no cronograma físico-
financeiro fica condicionado à emissão do Termo de Recebimento Provisório da obra. 

PARÁGRAFO NONO - O pagamento dos 50% restantes da última parcela prevista no cronograma
físico-financeiro fica condicionado à emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Até o recebimento provisório, todos os custos de manutenção e operação
de quaisquer equipamentos e instalações existentes em canteiro correrão por conta da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO   PRIMEIRO - Somente serão medidos e pagos os serviços que passarem a
integrar, definitivamente, a edificação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  Preliminarmente à emissão da fatura, a CONTRATADA
encaminhará a medição para a Fiscalização que, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, verificará a
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conformidade dos serviços executados e autorizará o faturamento do período. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Após a aprovação da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA apresentará
a respectiva Nota Fiscal para pagamento. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas discriminando
o material, os serviços e os quantitativos instalados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO- A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal juntamente com a
documentação comprobatória do último recolhimento dos encargos sociais efetuados pela CONTRATADA e
por seus subempreiteiros, com a relação nominal dos empregados beneficiários. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO -  A FISCALIZAÇÃO atestará a execução dos serviços aprovando a
medição para pagamento quando a CONTRATADA cumprir as condições pactuadas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a
verificação da regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social – CND, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - CRF e à Fazenda Federal, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e
da obrigação de manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no instrumento convocatório. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO -  A CONTRATADA deverá apresentar, por ocasião de cada ato de
pagamento, a certidão negativa de débitos trabalhistas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO  -  Ao encaminhar as medições para análise da FISCALIZAÇÃO, a
CONTRATADA deverá apresentar memorial de cálculo de quantidades medidas e mapa de medição de
serviços executados. 

I. A FISCALIZAÇÃO definirá, previamente à medição, quais serviços e insumos demandam a
apresentação dos referidos documentos. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - O prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contado a
partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme alínea "a" do inciso XIV do
artigo 40 da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO -  Quando do pagamento da nota fiscal/fatura verificar a
irregularidade da CONTRATADA com a Seguridade Social – CND, com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – CRF, com a Justiça do Trabalho – CNDT e com a Fazenda Federal, bem como o descumprimento das
obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de
habilitação exigidas no Edital, ficará sujeita à rescisão do contrato e a execução da garantia para
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já previstas em lei
(arts. 55, inciso XIII; 78, inciso I e II; 80, inciso III e 87, da Lei nº 8.666/93). 

I. Na eventualidade da CONTRATADA decidir efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou
filial) distinto do constante da nota de empenho, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do
estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos
pagamentos. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO -  Para fins de não retenção dos tributos federais, conforme
disposto nos artigos 4º e 6º da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, as
instituições e pessoas jurídicas elencadas nos incisos III, IV e XI do artigo 4º, deverão apresentar ao órgão, no
ato da assinatura do contrato, declaração, na forma dos anexos II, III, IV à instrução, conforme o caso,
assinada pelo seu representante legal. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO -  A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Edital. 
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO -  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização
financeira devida pela  CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 
EM = I x N x VP

Onde: 
 
EM= Encargos Moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX= Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);
I= Índice de compensação financeira, assim apurado:
 
I=(TX/100)       I=(6/100)       I= 0,00016438

       365                  365

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - A CONTRATANTE, no uso de suas atribuições, fará as seguintes
retenções, conforme o caso, sobre o(s) pagamento(s) realizado(s):

I. Relativas aos Tributos e às Contribuições Federais, com base na Instrução Normativa SRF nº
1.234, de 11 de janeiro de 2012, publicada no DOU de 12/01/2012 (Anexo I) e alterações, conforme
determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 

II. Relacionadas à Contribuição Previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), calculadas
as retenções sobre a remuneração decorrente da prestação de serviços, mediante cessão de mão-de-obra
ou empreitada, de acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 971, de 13 de novembro de 2009,
publicada no DOU de 17/11/2009 e alterações conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e
alterações; 

III. Referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN - incidente sobre os
pagamentos relativos à prestação de serviços, na forma da Lei complementar nº 116, de 31/07/2003 e
alterações, c/c o Decreto GDF nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, decorrente do convênio firmado entre a
União e o Distrito Federal, publicado no Diário Oficial da União de 21 de novembro de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO -  Na hipótese de a CONTRATADA
receber valores indevidos, o indébito será apurado em moeda corrente na data do recebimento do valor
indevido e atualizado pelo índice INCC – Índice Nacional da Construção Civil. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A quantia recebida indevidamente será descontada dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE notificá-la do desconto e apresentar a correspondente
memória de cálculo. 

I. Previamente aos referidos descontos, permitir-se-á à CONTRATADA manifestar sobre o
pagamento superior apurado pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de inexistirem pagamentos a serem efetuados, a
CONTRATANTE deverá notificar à CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
da data do recebimento do comunicado, a quantia paga indevidamente, por meio da Guia de Recolhimento
da União – GRU, a ser preenchida e impressa no site do Tesouro Nacional (www.tesouro.fazenda.gov.br),
com os seguintes campos: 

Unidade Favorecida.
Código 100001.
Gestão 00001.
Recolhimento.
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Código 98815-4.
Contribuinte.
CPF/CNPJ
Nome.
Valor do Documento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Efetuado o recolhimento de que trata o parágrafo anterior, a
CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE o respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o índice estabelecido no caput não possa mais servir aos fins a que se
propõe, ficam, desde já, acertadas as partes em avençar outro para substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA -  A despesa com a execução do
presente instrumento correrá, neste exercício, à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da
União à CONTRATANTE, no Elemento de Despesa _______-____, classificação funcional programática
_________________. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Os créditos devidos à CONTRATADA ficam garantidos pela Nota de
Empenho ____NE______, de__/__/____, no valor de R$ ________(__________) à conta da dotação
orçamentária especificada nesta cláusula, para atender às despesas inerentes a este contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os créditos e respectivo empenho para atender às parcelas da despesa
que serão executadas no exercício subsequente serão informados pela SOF da CONTRATANTE, que os
anexará ao processo administrativo da contratação, tão logo sejam emitidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VALOR - O valor do presente instrumento fica ajustado em R$
__________(_______). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE - O eventual reajuste de preços obedecerá ao disposto
nas Leis nº 9.069/95, 10.192/01 e 8.383/91, utilizando-se como índice o INCC – Índice Nacional da
Construção Civil. 

PARÁGRAFO ÚNICO    - Poderão ser aplicados índices negativos no período em que houver
deflação, sendo este cabível ainda que a solicitação advenha apenas da própria Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO -  A CONTRATADA tem
direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, procedendo-se à sua atualização a qualquer tempo,
desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou
desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente Instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE
requerimento para o equilíbrio do Contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível,
porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por
força deste contrato. 

I. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes,
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época da
elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do Contrato; 

II. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do contrato, evidenciando
o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado; 

III. A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à atualização
do contrato. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Independentemente de solicitação, a CONTRATANTE poderá convocar a
CONTRATADA para acertar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas
especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações decorrentes do reequilíbrio do Contrato serão publicadas
na Imprensa Nacional. 

PARÁGRAFO QUARTO -  A CONTRATANTE, após expirado o contrato, efetivará o pagamento de
verbas retroativas, solicitadas pela CONTRATADA durante a vigência contratual, por meio de Termo de
Reconhecimento de Dívida, tomando-se por base a data do fato gerador que ensejou o direito ao
reequilíbrio ou repactuação dos preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO - O objeto deste contrato poderá ser
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as
partes, conforme disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segundo, inciso II, da Lei N. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES - O presente Instrumento poderá ser alterado nos
casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE , com a
apresentação das devidas justificativas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao longo da execução do objeto contratado, caso haja a necessidade de
se firmar termo aditivo, os custos unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações: 

I. Para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados. 

II. Para itens novos existentes no SINAPI, os custos corresponderão àqueles relativos aos das
medianas constantes daquele sistema para a região, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global
fornecido pela empresa em relação ao orçamento estimativo da licitação. 

III. Para os itens novos não constantes do SINAPI, os custos decorrerão de acordo entre as partes
(CONTRATANTE e CONTRATADA) e deverão ser precedidos de pesquisa de preços, conforme prevê a Portaria
GPR 186/2021 - TJDFT, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global fornecido pela empresa em
relação ao orçamento estimativo da licitação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório
técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários ultrapassar os
respectivos custos nos termos dos critérios ora definidos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global
de referência não poderá ser reduzida em favor da CONTRATADA em decorrência de aditamentos que
modifiquem a planilha orçamentária, conforme disposição contida no art. 14 do Decreto 7.983/2013.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DA GARANTIA CONTRATUAL  - A CONTRATADA deverá apresentar
à CONTRATANTE comprovante de prestação de garantia, com validade durante a execução do contrato e 03
(três) meses após o término da vigência contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global
do contrato,  em até 10  (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, contado da data da assinatura do
contrato, observado o disposto no § 2º, art. 56, da Lei nº 8.666/1993, mediante uma das seguintes
modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia; 
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a.1) No caso de prestação da garantia na modalidade de caução em dinheiro, a empresa
vencedora do certame deverá efetuar depósito na Caixa Econômica Federal e apresentar o comprovante à
VIJ/DF em até 15 (quinze) dias corridos, prorrogável por igual período, após a publicação do contrato.

b) seguro-garantia;

b.1) No caso de prestação da garantia na modalidade seguro-garantia, a apólice deverá conter, nas
condições especiais, cobertura de multas impostas à empresa vencedora.

c) fiança-bancária; 

c.1) A garantia apresentada na modalidade fiança bancária só será aceita pela Administração se o
banco expressamente renunciar ao benefício de ordem previsto no artigo 827 da Lei nº 10.406/2002 –
Código Civil. 

c.2) A fiança-bancária deverá ser emitida por instituição financeira cujo funcionamento esteja
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (Resolução BC 4.122, de 02/08/2012). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de: 

I. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto desta Contratação e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 

II. prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
contratual; 

III. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

IV. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos
os eventos indicados nos incisos I a IV do parágrafo anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da
Administração; ou 

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

PARÁGRAFO QUARTO  - Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de
execução, ou de acréscimo do contrato, exigir-se-á da CONTRATADA, no momento da assinatura do Termo
Aditivo correspondente, a prorrogação ou o reforço da garantia de que trata este item, que deverá ser
apresentada no prazo de 15 (quinze) dias corridos, prorrogável por igual período, contado da data da
publicação do termo. 

PARÁGRAFO QUINTO - Nos casos de prorrogação, o reforço da garantia deve tomar por base não
mais o valor global do contrato, mas apenas o total correspondente às parcelas que ainda faltam ser
executadas. 
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PARÁGRAFO SEXTO - No caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia será
executada para ressarcimento à CONTRATANTE  dos valores das multas e indenizações a ela devidos,
sujeitando-se ainda, a CONTRATADA a outras penalidades previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia, ou seu saldo, somente será liberada em até 90 (noventa) dias
após o término da vigência do Contrato e, quando em dinheiro, atualizado monetariamente, de acordo com
os critérios estabelecidos pela instituição financeira em que for realizado o depósito. 

PARÁGRAFO OITAVO  - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias na apresentação da garantia
exigida no caput desta cláusula  autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato, por
descumprimento ou, conforme o caso, cumprimento irregular das cláusulas contratuais, conforme dispõem
os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO NONO - Após decorrido o prazo de 05 (cinco) dias corridos de que trata o parágrafo
quinto da cláusula vigésima sem que haja o pagamento da multa aplicada e havendo garantia contratual,
será a seguradora ou fiadora notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o
caso, levantado o valor caucionado ou resgatados os títulos da dívida pública.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS -  A CONTRATADA que
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver as
condições apresentadas na proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório e à ampla
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, considerando os princípios da legalidade, da
proporcionalidade e da razoabilidade na dosimetria da pena, assim, enquadrando-se nas condutas a seguir
enumeradas e praticadas durante a execução do contrato:

Tipificação/Dosimetria
N.º Infração Temporalidade da pena

01 Não manter as condições apresentadas na proposta 6 (seis) meses a 12 (doze) meses
02 Falhar na execução do contrato 18 (dezoito) meses a 24 (vinte e quatro) meses
03 Apresentar documentação falsa 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses
04 Fraudar a execução do contrato 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses
05 Comportar-se de modo inidôneo 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses
06 Cometer fraude fiscal 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses
07 Declarar informações falsas 24 (vinte e quatro) meses a 60 (sessenta) meses

I. Considera-se falhar na execução contratual o inadimplemento grave ou inescusável de
obrigação assumida pela CONTRATADA. 

II. Considera-se fraudar a execução contratual a prática de qualquer ato destinado a obtenção de
vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública. 

III. Considera-se comportar-se de maneira inidônea a prática de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do
procedimento licitatório, agir em conluio ou em desconformidade com a lei, induzir deliberadamente a erro
no julgamento, prestar informações falsas, apresentar documentação com informações inverídicas, ou que
contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE  poderá,
além da pena prevista no caput, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. Advertência;

II. Multa; 
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III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até ser promovida a reabilitação perante a própria
autoridade aplicadora da penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de suspensão temporária
aplicada com base no caput desta cláusula. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam fixados, a título de multa, os percentuais por atraso injustificado
no cumprimento da obrigação contratualmente estabelecida e/ou pela inexecução total ou parcial do
contrato, garantida a prévia defesa, nos seguintes termos: 

I. No caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz respeito ao
prazo de execução do serviço, será aplicada multa de mora a incidir sobre a parcela em atraso, no percentual
de: 

a) 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser calculado
sobre o valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

b) 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso e até o
45º (quadragésimo quinto)dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada em
desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

II. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA de argumentos e
documentos capazes de motivara entrega ou a prestação do serviço contratado em desconformidade com o
prazo estabelecido em contrato. 

III. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, realizar-se-ão os
procedimentos necessários para instruir a aplicação da multa, observados os princípios do contraditório e da
ampla defesa. 

IV. Não haverá bis in idem nas situações em que a CONTRATADA entregar parte do objeto em
atraso e não cumprir o restante da obrigação. 

a) No caso deste inciso, haverá a aplicação da penalidade de multa moratória, a ser calculada
sobre a parcela entregue em atraso, e a aplicação da penalidade de multa compensatória, a ser calculada
sobre a parcela não entregue. 

b) Se identificada necessidade de aditivo contratual, qualitativo ou quantitativo, em face de
alteração de projeto ou de especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos, ou em
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, e que impeça o andamento normal dos
serviços e cumprimento do cronograma físico-financeiro vigente, os atrasos  indicados acima só serão
aplicados após a efetivação do respectivo aditivo, para fins de cálculo de atrasos de culpa exclusiva da
CONTRATADA, identificados por item e subitem na medição que ocorrer em seguida à publicação do termo. 

V. A penalidade de multa moratória poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
previstas no parágrafo primeiro. 

VI. No caso de descumprimento das obrigações contratuais, excetuadas as situações previstas no
inciso I, será aplicada multa compensatória, conforme Portaria GPR nº 2.037/2017, alterada pela Portaria
GPR nº 1.714/2020, no percentual de até: 

a) 20% (vinte por cento), no caso de inexecução parcial do contrato, calculada sobre o valor da
prestação não cumprida; 
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b) 30% (trinta por cento), no caso de inexecução total do contrato, calculada sobre o valor total do
contrato ou de instrumento equivalente. 

VII. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando, injustificadamente: 

a) A CONTRATADA executar, após 45 (quarenta e cinco) dias do após a emissão da Ordem
de Serviço,  percentual inferior a 40% (quarenta por cento) do previsto para aquele período no cronograma
físico-financeiro. 

b) A CONTRATADA executar,  até o final do prazo de execução de conclusão da obra, percentual
inferior a 70%(setenta por cento) do total do contrato; 

c) A CONTRATADA executar, ao final de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a
conclusão da obra, percentual inferior a 90% do valor total do contrato. 

d) A CONTRATADA executar, ao final de 90 (noventa) dias após o término do prazo fixado para a
conclusão da obra, percentual inferior ao valor total do contrato. 

e) Os percentuais referidos neste inciso serão apurados com base na fórmula abaixo: 

 
PE = (VPCE/VPC)x100 
 
PE = Percentual executado. 
VPC = Valor a ser executado conforme previsto no cronograma.
VPCE = Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma.
 

VIII. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início
dos serviços por mais de 30(trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 

IX. Caso o atraso na execução do objeto alcance 30 (trinta) dias, a unidade gestora do contrato
deve notificar a  CONTRATADA  e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em
manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso
rescindi-la, devendo instruir os autos para análise e deliberação da Autoridade Competente da VIJ/DF. 

X. Considera-se o atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA de argumentos e
documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a
prestação do serviço. 

XI. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas, exceto nas
situações em que a CONTRATADA entregar parte do objeto em atraso e não cumprir o restante da obrigação.
Nesse caso, haverá a aplicação da penalidade de multa moratória, a ser calculada sobre a parcela entregue
em atraso, e a aplicação da penalidade de multa compensatória, a ser calculada sobre a parcela não
entregue. 

XII. A Administração, a seu critério, de forma fundamentada, poderá rescindir o contrato a
qualquer tempo, observadas as disposições constantes dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993. 

XIII. A CONTRATANTE exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código Civil. 

XIV. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e
danos decorrentes do descumprimento do contrato. 

XV. A contagem do período de atraso no cumprimento da obrigação será realizada a partir do
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
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XVI. A CONTRATADA deverá manter a regularidade com a Seguridade Social – CND, com o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, com a Justiça do Trabalho - CNDT e com a Fazenda Federal, além do
cumprimento das obrigações contratuais assumidas,  inclusive as relacionadas aos seguros exigidos neste
contrato, e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no
Edital, sob pena de rescisão contratual.

a) A inobservância do disposto neste inciso, bem como o parágrafo vigésimo primeiro da cláusula
décima segunda, acarretará inicialmente a aplicação de advertência e, caso haja reincidência, será aplicada
multa no percentual de 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia, a ser calculado sobre o valor total do
contrato, limitado a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato. Após transcorrido o prazo de 60
(sessenta) dias, a ser contado da data de notificação pela CONTRATANTE, sem que haja a regularização da
situação que ensejou a penalização, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração,
nos termos do art. 78, inc. I e II da Lei nº 8.666/1993, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

a.1) No caso de descumprimento de obrigação trabalhista, a contagem do período de atraso será
iniciada imediatamente após o exaurimento do prazo para cumprimento, ainda que o vencimento recaia em
dias não úteis. 

XVII. Os critérios abaixo discriminados referem-se à aplicação de MULTA MORATÓRIA, mantidos os
critérios e prazos estabelecidos nos incisos VI a VIII  no que tange à multa compensatória. Para efeito de
aplicação de multa moratória, quando os critérios estipulados no inciso I do parágrafo segundo desta
cláusula  não se adequarem ao objeto ora solicitado, às infrações referentes a cada tipo de objeto são
atribuídos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir, estando a aludida sanção pecuniária limitada ao
percentual de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) do valor total do contrato:

TABELA 1 - TEMPORALIDADE
GRAU VALOR

01 R$ 300,00
02 R$ 500,00
03 R$ 700,00
04 R$ 900,00
05 R$ 2.000,00
06 R$ 5.000,00

 

TABELA 2 - INFRAÇÃO/GRADUAÇÃO
N.º INFRAÇÃO GRAU
01 Permitir a presença de empregado não uniformizado. 01
02 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços 02

03 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição complementar. 04

04 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material. 02

05 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI),
quando necessários. 04

06 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais. 02

07 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da CONTRATANTE. 03
08 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 03
09 Utilizar as dependências da VIJ/DF para fins diversos do objeto do contrato. 02
10 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, sem motivo justificado. 05
11 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão 05
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corporal ou consequências letais.
12 Usar indevidamente patentes registradas; 05

13 Deixar de substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível
com suas atribuições. 04

14 Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 04

15 Deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
fiscalização. 02

16 Deixar de cumprir indicação de correção determinada pela FISCALIZAÇÃO. 05

17 Deixar de fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penalidades
àqueles que se negarem a usá-los. 06

18 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização
indicada em relatório de fiscalização ou em diário de obra. 05

19 Deixar de iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO.  05
20 Deixar de refazer serviço não aceito pela fiscalização, nos prazos estabelecidos. 04

21
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato o engenheiro responsável
técnico pela obra e o responsável pela segurança do trabalho (caso
seja necessário conforme exigido pela NR 04).

05

22 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e Anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização. 03

23
Deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, tíquetes refeição,
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas
e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.

04

24 Deixar de corrigir erros / falhas apontadas mais de uma vez pela fiscalização na obra
ou em análise de documentos / projetos.  05

25 Não prestar garantia de 5 (cinco) anos para os serviços, contados a partir do Termo de
Recebimento Definitivo. 02

26
Deixar de absorver, na execução do contrato, egressos do sistema carcerário, e de
cumpridores de medidas e penas alternativas em percentual não inferior a 2%,
conforme art. 8º, parágrafo único da Resolução nº 114/2010 do CNJ.

02

 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  As sanções previstas no parágrafo segundo poderão ser aplicadas,
cumulativamente, com as previstas no caput e nos  incisos I, III e IV do parágrafo primeiro desta
cláusula, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
conforme art. 87, §2º da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUARTO -  A inobservância do prazo fixado no caput da cláusula vigésima  para
apresentação da garantia contratual, acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento)
do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

PARÁGRAFO QUINTO - Se, no decorrer do contrato, o somatório das multas atingir o valor de R$
300,00 (trezentos reais), a unidade gestora da contratação deverá iniciar a instrução da penalidade de multa,
conforme estabelecido no § 4º do Art. 8º da Portaria TJDFT GPR nº 2.037/2017, alterada pela Portaria GPR
nº 1.714/2020. 

I. Após o registro da penalidade, nos termos do art. 10 da Portaria, e inexistindo pagamentos
devidos pela Administração, a CONTRATADA será notificada pela unidade gestora da contratação para
proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a
contar da confirmação do recebimento da respectiva notificação. 

II. Esgotado o prazo de que trata o inciso anterior sem que haja o pagamento da multa aplicada,
será a seguradora ou fiadora notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o
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caso, será levantado o valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública. 

III. A atualização do valor total do débito, já calculado e não recolhido, será feita aplicando-se a
variação da taxa SELIC para efeito de correção monetária e juros. 

IV. Não havendo a quitação dos valores correspondentes às multas aplicadas, será a CONTRATADA
inscrita no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN. 

V. Não logrado êxito na quitação dos valores devidos após os procedimentos descritos nos incisos
anteriores deste parágrafo, serão oficiadas a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN ou a
Advocacia-Geral da União - AGU para que adotem as medidas pertinentes. 

VI. Os prazos referentes às penalidades aplicadas aos contratados, para todos os efeitos, são
contados a partir da data do registro realizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF. 

PARÁGRAFO SEXTO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

PARÁGRAFO SÉTIMO -  O presente contrato reger-se-á pelas disposições da Portaria GPR nº
2.037/2017 e da Portaria GPR nº 1.714/2020.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO - A execução do contrato será acompanhada
e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É de responsabilidade do representante da Administração a condução de
reuniões realizadas com a FISCALIZAÇÃO, o preposto da CONTRATADA e os responsáveis técnicos indicados
para execução dos serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - As questões de ordem técnica serão encaminhadas pelos gestores
administrativos do contrato à FISCALIZAÇÃO que será a responsável técnica pela análise dos serviços em
andamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As medições deverão ser encaminhadas aos gestores administrativos do
contrato juntamente com toda documentação pertinente. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os gestores administrativos do contrato são os responsáveis pela
organização documental do processo da contratação, avaliação assistida das medições, elaboração assistida
de relatórios de execução contratual para pagamento, apuração de responsabilidade e instruções
administrativas relacionadas à execução contratual. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os gestores administrativos terão o auxílio e assistência de fiscais técnicos,
responsáveis pela análise dos laudos, projetos executivos, elaboração de relatórios de fiscalização, relatórios
de medição, pareceres técnicos e acompanhamento da execução da obra.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO - O presente instrumento poderá ser rescindido:

I. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do
art. 78, da Lei8.666/1993;

II. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração;

III. Judicialmente, nos termos da lei.
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PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de rescisão amigável, à parte que pretender rescindir o contrato
comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA  - O presente instrumento vigorará por 08
(oito) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS -  Este contrato regula-se pela Lei
8.666/1993, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS -  Sob anuência expressa
da CONTRATANTE e sem prejuízo à execução do objeto pactuado, será possível a manutenção do contrato
com empresas em processo de fusão, cisão ou incorporação, desde que as empresas envolvidas observem
todos os requisitos habilitatórios, a plena condição de atendimento às demandas técnicas, como também
demais exigências do edital, deste contrato e seus anexos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar, a sua
custa, a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial da União, conforme a legislação vigente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO - Para dirimir questões judiciais relacionadas à execução
do presente ajuste fica fixada a Seção Judiciária do Distrito Federal, art. 55, § 2º, da Lei 8.666/1993.

E por estarem assim justos e acordados, firmou-se o presente acordo, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado eletronicamente pelas partes.

________________________________________________________
 

ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QTD. VALOR MÁXIMO ACEITO
PELA VIJ/DF

01

Contratação de empresa especializada em obras e
serviços de engenharia para construção de fonte,
tipo chafariz,  nas dependências do Polo de
Justiça, Cidadania e Cultura, de acordo com
projeto, caderno de encargos, especificações
técnicas e demais condições, nos termos do
presente contrato e seus anexos.

Serviço 01 R$ __________

 
ANEXO II

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - SINTÉTICA
 

A Planilha Orçamentária será anexada após a conclusão do processo licitatório, podendo também ser obtida
por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-

publicas/licitacoes-1).
 
 

________________________________________________________
 

ANEXO III
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ANALÍTICA
 

A Planilha Orçamentária será anexada após a conclusão do processo licitatório, podendo também ser obtida
por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-

publicas/licitacoes-1).
 

________________________________________________________
 

ANEXO IV

PLANILHA CURVA ABC DE INSUMO GERAL
 

A Planilha Curva ABC de Insumo Geral será anexada após a conclusão do processo licitatório, podendo
também ser obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ

(www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).
 
 

________________________________________________________
 

ANEXO V

COMPOSIÇÃO DE BDI (MATERIAL/SERVIÇOS)
 

A Composição de BDI será anexada após a conclusão do processo licitatório, podendo também ser obtida
por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ (www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-

publicas/licitacoes-1).
 

________________________________________________________
 

ANEXO VI
 

ENCARGOS SOCIAIS
 

A Planilha de Encargos Sociais será anexada após a conclusão do processo licitatório, podendo também ser
obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ

(www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).
 

________________________________________________________
 

ANEXO VII
 

MEMORIAL DESCRITIVO/CÁLCULOS)
 

A Planilha de Memorial (Descritivo/Cálculos) será anexada após a conclusão do processo licitatório,
podendo também ser obtida por intermédio do sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ

(www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).
 

________________________________________________________
 

ANEXO VIII
 

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
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O Caderno de Especificações Técnicas será anexado após a conclusão do processo licitatório, podendo

também ser obtido por intermédio sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ
(www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

 
________________________________________________________

 
ANEXO IX

 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

 
O Cronograma Físico-Financeiro será anexado após a conclusão do processo licitatório, podendo também

ser obtido por intermédio sítio oficial do TJDFT - Link: Licitações da VIJ
(www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

 
________________________________________________________

 
 

ANEXO X
 

PROJETOS
 

Os Projetos  poderão ser obtidos junto à área gestora.
 

________________________________________________________
 

ANEXO XI
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO

PESSOA JURÍDICA

 
Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI e artigo 3º, da Resolução n.º 07

do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta empresa/entidade não possui em seu
quadro societário qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor
investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça. 

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo
nulos os atos assim caracterizados. 

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...) 

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha
em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o
terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16). 

(...) 

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade
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estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses
após a desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16). 

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto,
identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de
22.06.16). 

Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição
constar expressamente dos editais de licitação. 

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida
resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a essa VIJ/DF imediatamente. 

Art. 4º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de
funções de chefia, pessoas que incidam nas vedações dos arts. 1º e 2º, da Resolução, reproduzidas nos
subitens 31.14.1 e 31.14.2 do edital.

Local e data: _____________________________________________________

Nome da empresa: ________________________________________________

CNPJ: __________________________________________________________

 
____________________________________


Representante legal da licitante
 

________________________________________________________
 

ANEXO XII
 

PORTARIA GPR 243/2021 DO TJDFT - CONDUTA ÉTICA
 

PORTARIA GPR 243 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

 

Estabelece a conduta ética, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios, para magistrados, servidores e  gestores de contrato no
relacionamento com colaboradores, prestadores de serviços e  fornecedores.

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de
suas atribuições legais e regimentais; em virtude do previsto nos arts. 66 e 67 da Lei 8.666, de 21 de junho
de 1993; no art. 2º da  Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999; na  Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018;
na Resolução 60, de 19 de setembro de 2008, do Conselho Nacional de Justiça; nas Resoluções 9 de 27 de
agosto de 2019 e 4 de 13 de julho de 2020, do TJDFT; nos incisos I, II, VII e XII e no § 2º do art. 218 e no
inciso III do art. 220 do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT; bem como do constante
no processo SEI 54/2020,           

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/127
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2019/resolucao-9-de-27-08-2019
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2020/resolucao-4-de-13-07-2020
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/regimento-interno/2013/regimento-interno-administrativo-da-secretaria-do-tjdft-com-nova-redacao-dada-pela-emenda-regimental-1-de-17-11-2015
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RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer a conduta ética, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios - TJDFT, para  magistrados, servidores e gestores de contrato no relacionamento com
colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores.

 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se: 

I - colaborador: funcionário, empregado, estagiário ou preposto de empresa terceirizada
prestadora de serviços ao TJDFT;

II - prestador de serviços: pessoa física ou jurídica que possui contrato firmado com o TJDFT; 

III - fornecedor: pessoa física ou jurídica que fornece bens e serviços contratados ao TJDFT; 

IV - integridade: alinhamento consistente e adesão a valores, princípios e normas éticas comuns,
com a finalidade de sustentar e priorizar o interesse público sobre o interesse privado no setor público;

V - gestão contratual ética: gerenciamento e fiscalização dos contratos administrativos, nos quais a
conduta de magistrados e servidores é pautada pelas normas relativas à integridade da instituição; 

VI - respeito: consideração para com a dignidade da pessoa por meio da valorização do seu
trabalho, do valor próprio e do bem-estar social, a fim de garantir qualidade de vida nas relações
decorrentes do trabalho; 

VII - cordialidade: disposição favorável em relação ao outro.

 

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS


 

Art. 3º Os colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores devem ser tratados por
magistrados, servidores e gestores de contratos, em todas as circunstâncias, com respeito e cordialidade,
em atenção aos princípios e aos valores indicados no Código de Ética da Magistratura Nacional, no Código
de Ética dos Servidores do TJDFT e em normas correlatas aplicáveis à conduta dos servidores públicos
federais. 

Art. 4º É vedado a magistrados e a servidores na relação com fornecedores, prestadores de
serviços e colaboradores: 

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas,
aplicação de sanção e supervisão direta; 

II - direcionar a contratação de pessoas; 

III - prejudicar, por demanda pessoal ou alheia às atribuições e competências da unidade, o
cumprimento da jornada de trabalho estabelecida pela empresa empregadora; 

IV - promover ou aceitar desvio de função de colaborador, mediante a atuação em atividade
distinta da prevista no objeto da contratação ou na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO referente à
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profissão exercida; 

V - alterar, à revelia da empresa empregadora, horário de trabalho estabelecido para colaborador; 

VI - autorizar colaborador, à revelia da empresa empregadora, a deixar de comparecer ou a se
ausentar do posto de trabalho em horário diverso do estabelecido para o seu intervalo intrajornada ou do
término do expediente; 

VII - conceder a colaborador direito típico exclusivo de servidor ocupante de cargo público.

 

CAPÍTULO III

DA GESTÃO CONTRATUAL ÉTICA


 

Art. 5º Os gestores de contrato, integrantes de equipe de fiscalização e respectivos substitutos
devem: 

I - estabelecer e manter relacionamento e comunicação com fornecedores e prestadores de
serviços segundo os princípios éticos do TJDFT, oferecendo-lhes tratamento equânime;

II - combater privilégios, discriminação e toda forma de corrupção e fraude;

III - realizar reuniões, registradas em atas assinadas por todos os participantes e inseridas nos
respectivos processos, com fornecedores e prestadores de serviços, mesmo os potenciais, no TJDFT,
acompanhados, preferencialmente, por outro servidor; 

IV - comunicar à unidade gestora do contrato eventual registro pelo colaborador, em sua folha de
ponto, de horário divergente daquele de efetiva chegada ou de início de suas atividades, de saída e de
retorno do intervalo intrajornada e de término de seu expediente; 

V - preservar dados cadastrais e informações pertinentes a fornecedores, prestadores de serviços,
colaboradores e demais parceiros contratados pelo TJDFT, de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados -
LGPD. 

Art. 6º É vedado a gestores de contrato, integrantes de equipe de fiscalização e respectivos
substitutos, sem prejuízo das demais obrigações legais e regulamentares: 

I - promover acerto verbal com a empresa contratada; 

II - exercer poder de mando sobre colaborador, devendo reportar-se somente ao preposto ou
responsável por ela indicado, exceto no caso em que o objeto da contratação preveja notificação direta para
execução de tarefa previamente descrita no contrato de prestação de serviços para função específica;

III - interferir em eventual mudança de lotação de colaborador decidida e comunicada à unidade
gestora pela empresa empregadora, sob pena de caracterização de ingerência direta; 

IV - alterar a lotação de referência estabelecida no instrumento contratual ou na autorização
administrativa de aporte, sem prévia formalização e autorização do Gabinete da Presidência do TJDFT; 

V - solicitar, provocar, sugerir ou receber, mesmo em ocasião de festividade, qualquer tipo de
gratificação, prêmio, comissão, doação, presente ou vantagem econômica, financeira ou de qualquer
natureza para si, para familiar ou para terceiro, com vistas a cumprir sua missão, ou influenciar outro
servidor para que assim o faça; 
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VI - participar de negociação da qual possa resultar vantagem ou benefício pessoal ou para
terceiro, que caracterize real ou aparente conflito de interesse; 

VII - definir o valor da remuneração de colaborador, salvo no caso específico em que,
justificadamente, haja necessidade de profissional com habilitação ou experiência adicional aos empregados
que, no mercado, sejam remunerados pelo piso salarial da categoria; 

VIII - considerar colaborador como colaborador eventual, especialmente para concessão de diárias
e passagens; 

IX - realizar, aceitar ou estimular comportamento que afronte ou minimize a dignidade, a
qualidade de vida e o bem-estar social de prestador de serviços ou colaborador. 

Art. 7º Em situação emergencial de saúde, o colaborador será atendido pelo TJDFT no Posto de
Serviço de Saúde do local em que se encontre, onde será prestado o atendimento primário até a chegada
dos representantes da empresa ao local. 

Art. 8º Em situação emergencial em que o colaborador precise ausentar-se do posto de trabalho
por motivo de saúde ou de força maior, a atuação de servidores do TJDFT deve se restringir a prestar o
eventual suporte necessário e consultar imediatamente o encarregado ou o preposto da empresa
empregadora para autorização, caso o próprio profissional não possa fazê-lo. 

Art. 9º Em situação excepcional devidamente justificada em que, exclusivamente em razão da
necessidade do serviço, venha a ocorrer jornada de trabalho acima da estabelecida para o profissional (hora
extra), a unidade gestora deve ser comunicada para que, mediante atuação do preposto da empresa, seja
garantida a compensação conforme a respectiva convenção coletiva de trabalho e o contrato.

 

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS


 

Art. 10. Esta Portaria deve ser divulgada entre os colaboradores, prestadores de serviços e
fornecedores do TJDFT, e cópia dela deve constar de todos os contratos firmados por este Tribunal. 

Art. 11. O descumprimento do estabelecido nesta Portaria deve ser comunicado à Presidência ou à
Ouvidoria-Geral do TJDFT para apuração, resguardado o sigilo da fonte. 

Art. 12. Ficam revogados: 

I - o art. 7º da Portaria GPR 2.124 de 13 de setembro de 2017;

II - o art. 4º da Portaria GPR 1.305 de 21 de julho de 2020. 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA

Presidente


 

ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O DISPONIBILIZADO NO DJ-E DE 18/02/2021,
EDIÇÃO N. 31, FLS. 2342/2343, DATA DE PUBLICAÇÃO: 19/02/2021

 
SCCL, assinado eletronicamente na data abaixo consignada.

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2124-de-13-09-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2020/portaria-gpr-1305-de-21-07-2020
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